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SOUSA retegot 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

CONTRATO N° 575/2026 

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE 
SI A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA, 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE E A EMPRESA 
E A EMPRESA LUCIA GOMES DE ALMEIDA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA, Estado da Paraíba, localizada a Rua Coronel 
José Gomes de Sá, n° 27. Centro, Sousa — PB. inscrita no CNPJ sob o n° 
08.999.674/0001-53, neste ato representado pelo seu Prefeito. Helder Moreira Abrantes 
de Carvalho, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF sob n° 045.750.984-85, 
portador da Cédula de Identidade n° 2.761.360 2 via SSDS/PB, residente e domiciliado no 
Município do Sousa-PB. o o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SOUSA, inscrito no 
CNPJ sob o n° 05.626.697/0001-24, neste ato representado pela Secretária de Saúde, 
Jucemara Gomes de Oliveira Soares, brasileira, casada, administradora, inscrita no CPF 
sob n° 011.955.444-56, portadora da Cédula de Identidade n° 2.567.235 2via, SSDS/PB, 
residente e domiciliada na Rua lsac Moreira de Queiroga ,44, Bancários, em Sousa-PB, 
doravante denominados CONTRATANTES e do outro lado a empresa LUCIA GOMES 
DE ALMEIDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n° 13.564.759/0001-49, sediado(a) na Rua 
Doutor Silva Mariz, em Sousa — PB, doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pela Sra. Lucia Gomes de Almeida, portador(a) do CPF n° 000.908.724-95, 
tendo em vista o que consta no Processo n° 77/2026 e em observância às disposições da 
Lei n° 14.133/2021, da Lei n° 123/2006 e Decreto Municipal N° 850 A DE 2024, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 077/2026 mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
PERECÍVEIS E CORRELATOS, COMPREENDENDO HORTIFRUTIGRANJEIROS, 
FEIJÕES E POLPAS DE FRUTAS CONGELADAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO 
DAS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE SOUSA E 
DEMAIS SETORES VINCULADOS À SECRETARIA, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e 
à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

Cdatio PRN:~ bkidele CNP Valer Urdam% Valer Toai 

300, 

0007 

AAT ATA INGLESA 8 NATURA I' QUALCADE 

ABACAXI Ai NATI RA 7° ONAIIOACIF K. f•ssen 

FnAao 

Fevt4o 

a465 KG 

tan eme, R$ 740 RS 7 760 40 

Q03 ALFACE IN NATURA • QUAUDADE s. Enato Ph %tio 1040 AeÇO RS 4.16 Pr$434720 

COC4 ALHO 114 NATURA I• IDADE K, TruNo 14 FAMA i 7M0 AG R$ 7N 48 RI 36=410 

COCO BANANA PRATA NATURA ,DÚZIA, FAilao 3 C4I5 OZ rd 645 RS %MAUS 
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0006 BATATA DOCE IN NATURA QUAL9-17,1-0 n, Frua • 485 KG R13 9,1 RS ‘7 650 30 

0007 BETERRABA 04 NATURA I. QUALIDADE KI Fruta_ 145 KG RS8 80 RS 5 06530 

030$ CEBOLA ROXA 04 MATURA ?' QUALIDADE K, E.,4103 rliga0 4 045 KG RS 725 RS 24 32625 

0004 CEBOLA BRANCA 04 NATURA i• 
OVAL IDADE 

K, Nom, FILtla 1 640 KG M8.97 R3 11 430.80 

0010 CENOURA 01 NATURA I' OVALIDALX K, EMA, K. %Mo 4115 KG RS6981 P53 36630 

0011 CkE :RO VERDE IN MAURA l• 
01.1ALCAU 

COENTRO ORG)04C0 NATURA • • 
OVALADA:E 

K. EMA., K, Enfio 

10.17:utio 

900 Atm 

1640 LOAD 

R$ 196 

1212.95 

RS 1 79200 

til C744 

0013 C1fACNU IN NATURA I' OVAL:OADE Ki Emulo 10 Frutac. 1 1154(0 RS 6 4.5 RS 7225.20 

0011 JERIMUM 04 NATURA I• QUALIDADE Indo .0 Enselc, 075 KG R3 4 45 R$ 1 891 75 

0315 GOIABA IN MOURA I. OUALICIADE K. Crutio 10 Fruto 940 KG RS 509 R$ 4 7134 60 

0118 000.10E NATURA 1' DUALIDADE .4 Nina K, f,1434 505 KG R$ 10 IX Ri 5 49. ao 

0017 LARANJA 04 NATURA QUALIDADE K. Fruam 14 Eniao 419154(0 RS 6.211 RS Cs 495.35 

LAIAO 07 %ATURA 1' OUALCACX K, EMA:. 14 En.tio 260 KG RI 780 RS702900 

0019 MACA 04 NATURA 1' OVAulDADE K. trutic, K Fruas 435 KG RS •0 48 114 55680 

DIJM MACAXEIRA IN NATURA 1' QUALIDADE 14 Fruta F...440 335 KG RZ 4 28 RS ; 431.d7 

0021 MAMO W NATURA V OvALCADE w irutte 4(i Fruto 1 4001(0 RS 180 RS 5 We 00 

2:1=' atANGAi NATURA " QUALIDADE 1.2 ErJ58 . 150 KG Pi ' 55 P.1 9 C2 50 

0023 MARACUJÁ IN HATURA 1. OVALIÚAJX Kr Fruta Etutto 785 KG RS , 4 (14) RS 11 61600 

0024 UELANC1A *é 'AMURA 1' OLIALADADE K. nu*. FruLle 12 100 KG RS 4 15 RS 50215 00 

0325 ME,A0 IN NATURA CAN 0404 N En,440 .4 Grum. 170 KG PS 4.40 R$ 748 00 

0026 PERA NATURA 1* QUALJOAX '0 Frut53 K. FnAk, 1401(0 RS 15.10 RS211400 

0027 PEP040 CRGANw ir+ NATURA 1' 
OLIALOALX 

TnAlio $0 FoAso 400 KG RS 5 45 M2.340.00 

0026 PIMENT ÀE. IN NATURA s. QuALK3ADE w Frutao IA. fumo 1.045 KG 95 ; 84 RS O 151.00 

0029 REPOLHO 04 NATURA OLLAJOADE K, Futlio 10 Encho 335 KG RS 1025 RS 341125 

2010 TOMATE C. NATURA " OVAJOADC Frutio 14 Frui 5.900 KG PS 10.40 RS fC r..2 X 

0031 UVA COM CAROÇO 04 %ATURA 1' 
QUALIDADE 

Ki %Abe Fulo 000 KG RS 11.80 RS 7 MO 00 

0032 VARGEM IN NATURA r QUALIDADE %40b 11J 7,1114 250 KG RS 990 RS2 475 09 

0032 OEBCLINKA 04 NATURA 1 QUALIDADE .4 indica K. Emalo 330 LA.t. RS 4.20 RS 136690 

oot FELIAO VERDE 04 NATURA V 
QUALIDADE 

Caria,1 Canas 3830 KG RS 1150 R$ 51 705 Cs. 

TOTAL DO VENCEDOR RS 472370.80 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 meses a partir da data da 
assinatura do contrato prorrogável na forma do art. 107, e demais correlatos, da Lei n° 
14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 472.310,80 (quatrocentos e setenta 
e dois mil, trezentos e dez reais e oitenta centavos). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro, emplacamento e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento de 2026, na classificação abaixo: 
LEI ORDINÁRIA N° 3.365 de 27/11/2025 
ORÇAMENTO 2026 
22.701 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
Classificação Funcional: 
10 301 1004 2102 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE 
URGÊNCIA-SAMU 
10 302 1004 2104 MANUTENÇÃO DE CLINICAS DE ATO PSICOSOCIAL - CAPS 
10 301 1004 2105 MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO-UPA 
10 301 1004 2106 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE 
10 301 1004 2114 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA POLICLÍNICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30 - MATERIAL DE CONSUMO - OUTROS 
MATERIAIS DE CONSUMO 
PARA TODOS: 
3390.30 99, MATERIAL DE CONSUMO 
— Recursos próprios do município — FUS / SUS e Outros. 
15001002 Recursos não vinculados de impostos 
16000000 Transferências fundo a fundo de Recursos do SUS Provenientes do Governo 
Federal - Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos da Saúde. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO. 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no 
Termo de Referência. 
5.2. Deverá, de todos os valores de pagamentos relativos ao fornecimento de 
bens, serviços e contratação de obras, será creditado o produto resultante de 1,5% 
ao Fundo Municipal de Apoio ao Micro e Pequenos Negócios, retido na fonte, por 
força da Lei n° 2.211/09, que institui o Programa "Fazer Negócio". 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

7.1. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de repactuação de preços será de 
30 dias úteis. 
7.2. O prazo para resposta ao pedido do Contratado de restabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato de preços será de 30 dias úteis. 

8. CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

8.1. Será exigida garantia de execução, no valor de 4% (quatro por cento) do valor 
original do contrato, conforme art. 98 da lei 14.133/2021 e demais artigos desta lei. 
8.2. A forma de apresentação da garantia de execução será nas mesmas opções 
ofertados no item do edital da garantia da proposta. 
8.3. Esta garantia será entregue no ato da assinatura do contrato, sob pena de decair o 
direito de contratação. 

9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo ao Edital. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 
10. CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO. 

10.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante 
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo 
do Edital. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA. 

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no 
Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXTINÇÃO. 

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 
13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no 
inciso 1 do art. 138 da Lei n° 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art. 
139 da mesma Lei. sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital; 
13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da I ei n° 14.133/2021. 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, verificada a 
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei n° 14.133/2021. 
13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei n° 14.133/2021. 
13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 
SEGUINTES ASPECTOS. CONFORME O CASO: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES. 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 
financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 
parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, e demais 
correlatos, da Lei n° 14.133/2021. 
15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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SOUSA-45-- co•notoitt-
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos administrativos 
e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO. 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 
extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei n° 14.133/2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO. 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Sousa para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, 
conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/2021. 
Para firm za e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vi d igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado pelos 
contraen 

Sousa-PFL E SETE DE 2026. 

Prefeitura 
CONTRA 

Fundo M I de Sousa 
NTIATAN E 

.0O WfmQ-L1, k 

LUCIA GOME ALMEIDA 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 
y‘ Okul ---ki  2 
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junto 

Frontispício de Apólice de Seguro Garantia 

Executante Fornecedor 

• 

• 

N Apólice Seguro Garantia 1 1-0775-0561 877 N 6722989 

Controle Interno (Código Controle) 015802146 

Data de emissão 30 09/2026 16:43:29 

Número de Registro Susep 054362026001107750561877 

Consulte aqui o registro da sua Apólice na Susep 

Seguradora 

JUNTO SEGUROS S.A 

CNPJ n2: 84.948.157/0001-33 

Registro: 05436 

Sede: AV. DR. DARIO LOPES DOS SANTOS. 2197, 3, ANDAR, CJ 302 -
JARDIM BOTÂNICO - CEP 80210-010 - CURITIBA - PR 

Tomador 

LUCIA GOMES DE ALMEIDA ME 

CPF ou CNPJ na: 13.564.759/0001-49 

Sede: R DR SILVA MARIZ 34, CENTRO - CEP: 58.800-290 - SOUSA - PB 

Segurado 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SOUSA 

CPF ou CNPJ ne: 05.626.697/0001-24 

Endereço: R CONEGO JOSE VIANA 37 CENTRO, - CEP: 58.803-160 - 
SOUSA - PB 

Corretora 

000002.0.205384-5 CAJAZEIRAS CORRETORA DE 

SEGUROS LTDA 
Endereço: RUA BENEDITO GOMES DE SOUSA 497, TERREO SALA 
05, CENTRO - CEP: 58.900.000 - CAJAZEIRAS - PB 

Documento eletrônico digitalmente assinado por: 

ICP 
Brasil 

Asssinado digttalmente por 

-  `= Roque Jr. de H. Melo 

ICP 
Brasil 

Assinado digitalmente por: 

- - Eduardo Cruci 

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP n° 2.200-2,2001 de 24i08/2001. que instituiu a Ultra - estrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP - Brasil por: Signatáriostas): 
Eduardo Cruci N° de Série do Certificado: 6A2772BD658727706E9513531F7B277C4314AEC0 Roque de Holanda Meto N° de Série do Certificado: 
2D270255EE02DD5D88745D1B0B096B8207A29977 

2 Vigência da Apólice 

Início Término 

e 

30/09/2026 01/10/2027 
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N' Apólice. Seguro Garantia 11-0775-0561877 NQ 6722989 

Controle Interno (Código Controle) 015802146 

Objeto da Garantia 

Ni` de Registro SUSEP 054362026001107750561877 

Esta Apolice de riscos declarados garante Indenização, até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes do 
inadimplemento, das obrigações assumidas pelo Tomador, no fornecimento de bens, conforme termos e condições descritos no Contrate 
575'2026. 

Ademais, esta Apólice de riscos declarados garante Indenização, até Limite Maximo de Garantia. pelos Prejuizos decorrentes do 
inadimplemento de multas e penalidades administrativas impostas pelo Segurado ao Tomador, e não adimplidas no prazo definido no 
Contrato Principal ou notificação realizada ao Tomador. 

Esta apólice contempla a cobertura adicional de Ações TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS, garantindo o pagamento dos prejuizos 
comprovadamente sofridos em relação às obrigações de natureza Trabalhista e Providenciaria de responsabilidade do TOMADOP 
oriundas do Contrato Principal nas quais haja condenação judicial do TOMADOR ao pagamento e o SEGURADO seja condenado 
subsidiariamente por sentença condenatória transitada em julgado, com o trânsito em julgado dos cálculos homologados ou ainda nas 
hipóteses de acordo entre as partes com prévia anuéncia da SEGURADORA e consequente homologação do Poder Judiciário. 

O presente documento é emitido em consonáncia com a Circular SUSEP 662, de 11 de abril de 2022. 

ESTA APOLICE NÃO PODERÁ SER UTILIZADA COMO COMPLEMENTO OU ENDOSSO DE APOLICE ANTERIORMENTE 
FORNECIDA POR ESTA SEGURADORA REFERENTE AO MESMO EDITAL E OU CONTRATO OBJETO DESTE SEGURO. 

Garantia Contratada: Coberturas, valores e prazos previstos na Apólice 

Modalidade 

Limite Máximo Garantido (L.M.G) 

Ramo 

Eiã Descrição da Garantia 

Despesas de Contenção e Salvamento 

Executante Fornecedor 

Executante Fornecedor 

R$ 18.892,43 

0775 - GARANTIA SEGURADO - SETOR PÚBLICO 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 

R$ 18.892,43 

Vigência - 3O/O9/2O26 a O1/1O/2O27 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 

R$ 188,92 

Vigência - 3O/O9/2O26 a O1/1O/2O27 

Aute,-,:,cvaoe T:egr,earte e va:niaeo ogtoza em ?cena Vetr5r:ca ganntda et:aves se Crtaves Puthcas a,  As cone-çew contraeiais deste peoloo proiccoadat-
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Trabalhista e Previdenciária 

Multas e Penalidades 

Demonstrativo do Prémio 

Prèmio Líquido Executante Fornecedor 

Prèmio Líquido Trabalhista e Previdenciária 

Adicional de Fracionamento 

I.O.F 

Prêmio Total 

Condições de Pagamento 

Parcela 

1 

Vencimento 

07/10/2026 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 

Vigência - _Á)/09/2026 a 01/10/2027 

Limite Máximo de Indenização (LMI) 
R$ 18.892.43 

Vigência - 30/09/2026 a 01/10/2027 

R$ 233,02 

R$ 318,26 

R$ 0,00 

R$ 0,00 

R$ 551,28 

N' Carne 

31183939 

Valor 

R$ 551,28 

Em atendimento à Lei 12.741/12 informamos que incidem as alíquotas de 0.65% de PIS/Pasep e de 4% de COFINS sobre os prémios de seguros. 

deduzidos do estabelecido em legislação especifica. O(s) valor(es) acima descrito(s), é(são) devido(s) no cenário desta contratação de cobertura(s). 

Pode(m) sofrer alteração(ões) quando contratada(s) isoladamente ou em outra composição 
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Condições Contratuais da Apólice de 

Seguro Garantia para Executante 

Fornecedor 
Processo SUSEP n." 15414.636371/2022-53. 

As Condições Contratuais desta Apólice também estão disponíveis para consulta na página da internet da 
Superintendência de Seguros Privados (httos: www.gov.brsusepi ou da Junto Seguros ijuntoseguros.com). 

Confira aqui as Condições Contratuais da Apólice 

I• 
Objetivo do Seguro - 
Riscos Cobertos 2. Riscos Excluídos 3. Prêmio 

4. 
Alterações, 
Renovações e 
Atualizações 

5. 
Expectativa, 
Reclamação, 
Caracterização e 
Regulação de ... 

6. 
Liquidação de 
Sinistro, Indenização e 
Sub-Rogação 

-7 
• 

Contenção e 
Salvamento 8. Perda de Direitos 9. Extinção da Cobertura 

10 * 
Concorrência de 
Apólices e Garantias 11. Controvérsias 12. Aceitação 

13. Disposições Gerais 14. Definições + 
Cobertura Adicional: 
Trabalhista e 
Previdenciária 
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CONDIÇÕES CONTRATUAIS 

EXECUTANTE FORNECEDOR 
Processo SUSEP n9 15414.636371/2022-53 

Objetivo do Seguro - Riscos Cobertos 

1.1. Este contrato de seguro garante Indenização. até o valor do Limite Máximo de Garantia, pelos Prejuízos decorrentes do 

inadimplemento das obrigações assumidas pelo Tomador no Contrato Principal para fornecimento de bens, sendo estes compreendidos 
como o sobrecusto correspondente à contratação de Fornecedor Substituto para o fornecimento do escopo inadimplido pelo Tomador, 

assim como penalidades pecuniárias impostas pelo Segurado ao Tomador. 

de, Riscos Excluídos 

2.1. Não estão incluídos na cobertura quaisquer prejuízos ocasionados direta ou indiretamente e ocorridos em 
consequência de: 

não cumprimento de obrigações trabalhistas e previdenciárias, salvo se expressamente contratada respectiva 
cobertura adicional; 

riscos cobertos ou que deveriam estar cobertos por outros ramos ou modalidades de seguro, tais como, mas 
não se limitando a seguro de responsabilidade civil, lucros cessantes e eventos e riscos de natureza ambiental, 
cujas Apólices estejam emitidas ou não: 

eventos de caso fortuito ou força maior, nos termos do Código Civil Brasileiro; 

inadimplência de obrigações do Contrato Principal que não sejam de responsabilidade do Tomador; 

fornecimento de bens não estipulados no Contrato Principal, conforme constante no momento da subscrição de 
risco pela Seguradora, assim como todos os eventos correspondentes à manutenção, refazimento, qualidade 
ou garantia técnica do objeto do Contrato Principal; 

penalidades decorrentes do atraso do Tomador na apresentação desta Apólice e seus Endossos, ou da 
inadequação da Apólice para garantia do Contrato Principal; 

atos de terrorismo, conforme definido por legislação ou regulamentação aplicável; 

atos de hostilidade, guerra, rebelião, insurreição, revolução, confisco, destruição ou requisição decorrentes de 
qualquer ato de autoridade de fato ou de direito, civil ou militar e, em geral, todo ou qualquer ato ou 
consequência dessas ocorrências, bem como atos praticados por qualquer pessoa agindo ou em ligação com 
qualquer organização cujas atividades visem a derrubar pela força o governo ou instigar a sua queda, pela 
perturbação da ordem política e social do pais por meio de atos de terrorismo, guerra, revolução, subversão e 
guerrilhas; 

quaisquer perdas, destruição ou danos, de quaisquer bens materiais, prejuízos e despesas emergentes ou 
consequentes de qualquer forma de radiação, contaminação, resíduo ou fissão, incluindo, mas não se limitando, 
às nucleares e ionizantes; 
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obrigações que não estejam expressamente garantidas e previstas no Objeto da presente Apólice; 

não cumprimento de obrigações fiscais e tributárias; 

prejuízos causados por roubo, furto, estelionato, apropriação indébita ou quaisquer crimes praticados pelo 
Tomador, por seus funcionários e/ou prepostos; 

o pagamento ou liberação financeira a maior pelo Segurado em benefício do Tomador; 

refazimento da obrigação garantida em decorrência de vícios, defeitos ou qualidade da obra ou serviço 
realizado pelo Tomador e que tenham sido aceitos pelo Segurado; 

refazimento da obrigação garantida decorrente de alteração de projeto ou escopo; 

impacto decorrente de insuficiência ou deficiência de material e/ou serviços do orçamento elaborado ou 
aprovado pelo Segurado na ocasião de sua contratação; 

obtenção das licenças necessárias à execução e conclusão do objeto desta garantia e se, por quaisquer 
motivos, alheios à vontade do Tomador, o(s) órgão(s) competente(s) para conceder a(s) licença(s) requerida(s), 
não o fizer(em) e/ou negá-la(s), tais atos não serão motivo(s) para execução desta Apólice, ficando a Seguradora 
isenta de qualquer responsabilidade de Indenização; 

prejuízos decorrentes da alteração de forma relevante da obrigação garantida por esta Apólice que tenha sido 
acordada entre Segurado e Tomador, sem prévia comunicação e expressa anuência da Seguradora, por meio 
da emissão de Endosso, desde que tal alteração resulte em agravamento do risco e, concomitantemente, tenha 
relação com a ocorrência do Sinistro; 

violação de normas anticorrupção perpetradas com participação dolosa do Segurado e/ou seus representantes, 
e beneficiário, se houver; 

quaisquer das hipóteses previstas no art. 99 e ou art. 102 da Lei 14.133/2021; 

danos acordados, assim entendidos como as perdas previamente estipuladas no Contrato Principal para 
hipóteses de inadimplência do Tomador, tais como compensações, indenizações, perdas e danos etc. 

Prêmio 

3.1. O Tomador é responsável pelo pagamento do Prêmio correspondente a Apólice, assim como de todos seus Endossos, que deverá ser 
pago no tempo, no lugar e na forma convencionados. 

3.2. Exceto nas hipóteses de extinção da garantia pelo término de Vigência ou pelo pagamento da Indenização, caberá devolução Pro-
rata-die do Premio pago em caso de cancelamento desta Apólice, extinção do interesse legitimo, redução ou desaparecimento do risco, de 
modo que a Seguradora terá o direito de reter ou cobrar do Tomador, pelo menos, a quantia estabelecida a titulo de Prêmio Mínimo. 

3.2.1. O eventual valor de devolução Pro-rata-die do Prémio pago, será atualizado mediante aplicação do IPCA, ou indice que lhe venha a 
substituir, da data de recebimento pela Seguradora da solicitação de cancelamento realizada pelo Tomador, da informação acerca da 
extinção do interesse legitimo, da redução ou desaparecimento do risco, devidamente acompanhada da documentação que comprove a 
inexistência de risco a ser coberto, até a data de desembolso pela Seguradora. 
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3.2.2. Caso as informações bancárias para a restituição não sejam disponibilizadas pelo responsável ou estejam incorretas, o prazo 

estipulado nesta cláusula será reiniciado, a contar da data do envio dos dados corretos. 

3.3. Esta Apólice continuará em vigor mesmo quando o Tomador não pagar o Prêmio nas datas convencionadas. 

Alterações, Renovações e Atualizações 

4.1. A Apólice acompanhará as modificações previstas originalmente no Contrato Principal subscrito, mediante emissão de Endosso ou 
nova Apólice. 

4.2. Para alterações posteriores efetuadas no Contrato Principal, em virtude das quais se faça necessária a modificação da Apólice, esta 
poderá acompanhar tais modificações. desde que solicitado e haja o respectivo aceite pela Seguradora, por meio da emissão de Endosso 
ou nova Apólice. 

4.3. As alterações, renovações e atualizações na Apólice, tanto nas hipóteses do item 4.1 quanto do item 4.2, não se 
" h presumem e serão precedidas de pedido do Segurado, acompanhado dos documentos que as demonstrem, inclusive para a 

atualização monetária do LMG pelo índice constante do Contrato Principal. 

4.4. Ao aceitar a presente Apólice. Segurado e Tomador reconhecem o dever em comunicar previamente à Seguradora, 
quaisquer alterações ocorridas no Contrato Principal ou na obrigação constante do Objeto da Garantia que influenciem e/ou 
agravem de forma relevante o risco subscrito pela Seguradora, independentemente de estarem ou não tais alterações 
formalizadas contratualmente. 

4.4.1. Considera-se agravamento relevante de risco qualquer alteração superveniente à subscrição do risco que aumente de 
modo significativo a probabilidade de inadimplemento da obrigação constante do Objeto da Garantia ou a severidade dos 
seus efeitos, incluindo, mas não se limitando, às seguintes hipóteses: 

Alteração significativa no objeto do Contrato Principal e,ou na obrigação constante do Objeto da Garantia, 
especialmente aquelas que envolvam mudanças na natureza, no escopo, nos prazos ou nos valores 
originalmente pactuados; 

Modificação da matriz de riscos do Contrato Principal, se existente, sem a correspondente recomposição do 
equilíbrio econômico-financeiro; 

Rescisão parcial que reduza obrigações do Tomador ou aditamento contratual que acrescente novas 
obrigações ao Tomador, ou implique aumento material de responsabilidades do Tomador; 

Redução substancial da capacidade econômico-financeira do Tomador, verificada durante a vigência do 
Contrato Principal; 

Perda, vencimento ou cancelamento de garantias acessórias vinculadas ao Contrato Principal; e 

Mudança de controle societário do Tomador ou reorganização societária que seja comunicada ao Segurado e 
impacte sua capacidade técnica, operacional ou financeira de cumprimento do Contrato Principal. 

4.5. A não observância dolosa pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. importa em Perda de Direitos, 
conforme item 8 abaixo sem prejuízo da divida de Prémio imputável ao Tomador e da obrigação de ressarcir as despesas 
incorridas pela Seguradora. . 

4.6. A não observância culposa pelo Segurado das obrigações constantes no item 4.4. obrigará o Tomador ao pagamento da 
diferença do Prêmio apurada ou, se a garantia for tecnicamente impossível ou o fato corresponder a um tipo de risco que 
não seja normalmente subscrito pela Seguradora, importa em Perda de Direitos, conforme item 8 abaixo. 

4.7. Para fins do art. 14, §12 e §42, e art. 44, §32 da Lei 15.040/2024, aplica-se o item 4.4.1 desta Apólice para definição de risco 
tecnicamente impossível de ser garantido e/ou risco não normalmente subscrito pela Seguradora. 
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4.8. Caso a vigència da Apólice seja inferior à vigència do Contrato Principal, a Seguradora se compromete a renovar a 

Apólice enquanto houver risco a ser coberto, desde que solicitado pelo Segurado ou Tomador. Na hipótese de necessidade 
de renovação, o Tomador reconhece que não poderá se opor à mesma, sendo-lhe facultado, no entanto, substituir a garantia 

por outra aceita pelo Segurado ou aceitar o endosso da Apólice conforme condições comerciais estabelecidas pela 
Seguradora. 

Expectativa, Reclamação, Caracterização e Regulação de Sinistro 

5.1. Expectativa de Sinistro: A comunicação da Expectativa de Sinistro é obrigatória e deve ser realizada prontamente pelo Segurado 
sempre que houver ato ou fato do Tomador que indique a possibilidade da ocorrência do Sinistro, incluindo, mas não se limitando, o atraso 
e/ou a inadimpléncia contratual em relação ao Objeto da Garantia, bem como a instauração do processo administrativo para apuração do 
inadimplemento de quaisquer das obrigações do Tomador que possam gerar atraso ou não execução do fornecimento de bens, objeto do 
Contrato Principal, mediante o envio à Seguradora, por meio do "canal de sinistro", da cópia da notificação enviada ao Tomador listando 
claramente os itens não cumpridos e concedendo prazo para regularização e/ou defesa. 

® 5.1.1. O descumprimento doloso do dever de comunicar prontamente e tempestiva da Expectativa de Sinistro configura 
hipótese de Perda de Direitos. 

5.1.1.1. Para fins desta Apólice, o dolo eventual equipara-se ao dolo, produzindo igualmente a Perda do Direitos. Considera-
se configurado o dolo eventual quando a Seguradora comprovar que o Segurado, mesmo ciente de eventos que ensejariam 
a comunicação, descumpre em todas as oportunidades que tomou ciência do(s) inadimplemento(s) do Tomador o dever de 
informar a Expectativa de Sinistro, assumindo o risco da consequente Perda do Direito, na forma do item 8 desta Apólice. 

5.1.2. O descumprimento culposo do dever de comunicação tempestiva da Expectativa de Sinistro implica Perda do Direito á 
Indenização do valor equivalente aos danos decorrentes da omissão. 

5.2. Mediante recebimento da notificação remetida pelo Segurado, fica facultado à Seguradora atuar como mediadora junto ao Segurado e 
Tomador, no intuito de avaliar o caso e auxiliar as partes na resolução de eventual conflito ou inadimplência contratual, visando evitar o 
Sinistro ou mitigar seus efeitos. bem como, e evitar prejuízos às partes. 

5.2.1. Havendo previsão no Contrato Principal de deflagração do comitê de resolução de conflito elou outro método similar, 
Segurado e Tomador, nos termos das regras previstas no Contrato Principal, tentarão dirimir eventual controvérsia acerca 
da Expectativa de Sinistro e/ou buscarão encontrar soluções eficientes para mitigar prejuízos e/ou os efeitos de eventual 
Sinistro e/ou evitar a rescisão contratual, mantendo, em qualquer caso, a Seguradora sempre informada do andamento das 
tratativas. 

115.2.2. A adoção de ações pela Seguradora perante o Segurado e o Tomador, quando da Expectativa de Sinistro, não representa aceite 
tácito, ou expresso, de cobertura securitária relacionada à futura Reclamação de Sinistro que venha a ser comunicada pelo Segurado. 

5.3. Reclamacáo de Sinistro: não sanado o inadimplemento, a Expectativa de Sinistro poderá ser convertida em Reclamação 
de Sinistro pelo Segurado, mediante envio de comunicação à Seguradora, informando-a acerca da conclusão do processo 
administrativo para apuração do Inadimplemento e consequente rescisão do Contrato Principal eou a aplicação de 
penalidades, conforme o caso. 

5.3.1. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de Sinistro. 

5.4. Caracterização do Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando da exigibilidade da multa ou rescisão do Contrato Principal, por 
culpa ou dolo do Tomador, gerando Prejuízos ao Segurado, desde que apresentado os Documentos Essenciais listados no item 5.5. 
abaixo. 

5.5. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes Documentos Essenciais que permitirão à 
Seguradora manifestar-se sobre a caracterização do Sinistro e cobertura securitária: 

cópia do edital de licitação do qual decorre o Contrato Principal, e seus anexos; 

ia  cópia do Contrato Principal, seus anexos e aditivos, se houver, devidamente assinados pelo Tomador e 
Segurado; 
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cópia integral do processo administrativo de acompanhamento relacionados ao Contrato Principal, inclusive o 
que documentou a inadimplência do Tomador referente à Reclamação do Sinistro e resultou na rescisão do 
Contrato Principal e sua publicação em Diário Oficial; 

cópia de todas as notas fiscais, ou outros documentos de cobrança emitidos pelo Tomador, e de seus 
respectivos comprovantes de pagamento: 

cópia de todos os registros realizados pelo Fiscal do Contrato Principal, assim como todos os demais 
documentos relacionados a gestão do Contrato Principal; 

cópia integral dos processos administrativos relacionados ao Contrato Principal, inclusive o que documentou a 
inadimplência do Tomador referente à Reclamação de Sinistro e resultou na rescisão do Contrato Principal e/ou 
na aplicação de multa, contendo a notificação de penalidades ao Tomador e sua publicação em Diário Oficial; 

cópia do novo contrato firmado pelo Segurado com o Fornecedor Substituto, quando aplicável, acompanhado 
dos seus anexos e, quando cabivel, dos cronogramas, ordens de serviços, boletins de medição, notas fiscais e 
comprovantes de pagamento referente ao Fornecedor Substituto; 

cópia dos comprovantes de pagamento do Segurado para o Fornecedor Substituto, quando aplicável; 

planilha, relatório e ou correspondências informando os Prejuízos sofridos; 

planilha, relatório e/ou correspondências informando da existência de valores retidos; 

cópia de todas as comunicações, atas, notificações, contranotificações, documentos, correspondências, 
inclusive e-mails, trocados entre Segurado e Tomador, relacionados à inadimplência do Tomador, se aplicável. 

5.5.1. O Segurado deverá disponibilizar integralmente os Documentos Essenciais listados acima, preferencialmente em 
formato digital no "canal de sinistros" da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados em pastas individuais 
respeitando a ordem contida na listagem acima. 

5.6. Regulaçao sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro que disporá sobre o *reconhecimento ou não da cobertura securitária em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro 
devidamente acompanhada dos Documentos Essenciais acima listados e na forma prevista no item 5.5.1. 

5.6.1. A Seguradora poderá solicitar, ao Segurado, outros documentos e/ou informações complementares para a análise de 
cobertura da Reclamação de Sinistro apresentada, hipótese na qual o prazo previsto no item 5.6 será suspenso, por 1 (uma) 
vez nos casos em que o LMG da Apólice for de até 500 (quinhentas) vezes o salário minimo vigente ou no máximo 02 (duas) 
vezes para os demais casos, voltando a correr sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele em que forem 
completamente atendidas as exigências da Seguradora. 

5.6.2. Em caso de decisão judicial, ou arbitrai, que impeça ou de alguma forma influencie na possibilidade de execução da 
garantia pelo Segurado, ou suspenda os efeitos da Reclamação de Sinistro comunicada à Seguradora, o prazo de 30 (trinta) 
dias constante do item 5.6 será interrompido, reiniciando a partir do primeiro dia útil subsequente à revogação dos efeitos 
da decisão, mesmo que tenham sido interpostos recursos, se estes não possuírem efeito suspensivo. 

6. Liquidação de Sinistro, Indenização e Sub-Rogação 

6.1. Após a Caracterização do Sinistro e emissão do Relatório Final de Regulação de Sinistro reconhecendo a cobertura securitária, a 
Seguradora iniciará o procedimento de liquidação do Sinistro visando indenizar o Segurado, ou o Beneficiário mediante: 

pagamento em dinheiro dos Prejuízos ocasionados em razão da inadimplência do Tomador; ou 
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execução da obrigação garantida. de forma a dar continuidade e conclui-la sob sua responsabilidade, nos limites da Apólice, 
nos termos e condições estabelecidos no Contrato Principal ou conforme acordado entre Seguradora e Segurado. 

6.1.1. O cálculo da Indenização corresponderá (i) à diferença entre o preço previsto no Contrato Principal e o preço contratualmente 
definido com o Fornecedor Substituto, para execução do escopo contratual inadimplido por culpa ou dolo do Tomador; e/ou (ii) o valor da 
penalidade pecuniária aplicada pelo Segurado ao Tomador. e inadimplida por este após o decurso do prazo para seu pagamento. 

6.1.2. Para apuração do Prejuízo serão considerados, exclusivamente, os valores dos bens originalmente constantes do 
Contrato Principal e seu(s) anexo(s), não abarcando itens como correção monetária, acréscimos de bens para fornecimento, 
melhoramento técnico dos bens e garantia contratual ou legal. 

6.1.3. Em complemento ao cálculo descrito no item 6.1.1 acima, na ocorrência de sinistro, os eventuais saldos de créditos do Tomador 
apurados junto ao Segurado, no âmbito do Contrato Principal, serão utilizados para amortização do valor da indenização, sem prejuízo de 
seu pagamento no prazo devido. 

6.1.4. Para ausência de dúvidas, caberá exclusivamente ao Segurado comprovar à Seguradora a existência dos Prejuízos, 
mediante a disponibilização de documentos e/ou informações correlatas. 

6.2. Caso o pagamento da Indenização aconteça antes da apuração dos saldos de créditos do Tomador no Contrato 
Principal, o Segurado eiou Beneficiário devolverá à Seguradora os valores por ela pagos em excesso. 

6.3. O pagamento da Indenização deverá ocorrer dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da emissão do Relatório Final de 
Sinistro que reconheça a cobertura securitária, desde que a Seguradora tenha recebido os elementos necessários para pagamento, tais 
como: termo de Pagamento e Quitação assinado com os dados bancários para realização do pagamento eiou envio de guia de 
recolhimento com as devidas instruções para pagamento. conforme o caso.. 

6.3.1. O Segurado deverá disponibilizar os elementos necessários listados acima, preferencialmente, em formato digital no 
"canal de sinistros" da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados. 

6.3.2. O não pagamento da Indenização no prazo previsto sujeitará a Seguradora ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o 
montante devido, juros de mora de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo IPCA/IBGE, a partir daquela data, nos termos 
do Contrato Principal e sua legislação especifica. 

6.4. Paga a Indenização, a Seguradora se sub-rogará nos direitos e poderes do Segurado contra o Tomador e/ou terceiros cujos atos ou 
fatos tenham dado causa ao Sinistro. 

6.4.1. É ineficaz qualquer ato do Segurado que diminua ou extinga, em prejuízo da Seguradora, os direitos de sub-rogação. 

.6.4.2. O Segurado é obrigado a colaborar no exercício dos direitos derivados da sub-rogação, respondendo pelos prejuízos que causar à 
Seguradora. 

Contenção e Salvamento 

7.1. A Seguradora realizará, até o valor máximo do LMI elencado no frontispício da Apólice. o reembolso de valores comprovadamente 
gastos pelo Segurado à titulo de Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento. incorridos durante a Vigência da Apólice e 
vinculados ao Objeto da Garantia e ao Contrato Principal. 

7.2. Além das hipoteses constantes do item 2.1 das Condições Contratuais, são excluidos das Despesas de Contenção e 
Despesas de Salvamento os valores gastos pelo Segurado: 

a) em relação ao Objeto Garantido ou Contrato Principal para prevenção ordinária de sinistros, Prejuízos e danos em geral, 
assim considerados também quaisquer despesas de manutenção, segurança, conserto, renovação, reforma, substituição 
preventiva, ampliação e outras medidas afins; 

b) para adoção de medidas inadequadas. inoportunas, desproporcionais ou injustificadas, sendo estas consideradas como 
aquelas medidas ou providências sem relação direta com o possível ou efetivo Sinistro, ou com o Objeto da Garantia, assim 
como medidas ou providências extemporâneas, ou em valor ou justificativa desproporcional ao risco de Sinistro. 

7.3. Para reembolso das Despesas de Contenção e Despesas de Salvamento. aplicam-se as regras e obrigações constantes 
do item 5.1 e seguintes, devendo ser considerado como Documento Essencial, adicionalmente ao que prevê o item 5.5, a ser 
encaminhado pelo Segurado, copias dos: 
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i. contrato(s) com terceiro(s) para execução de medidas ou providências as quais geraram as Despesas de Contenção ou 

Despesas de Salvamento; 

ii. comprovantes de despesa incorrida pelo Segurado, para execução das medidas de contenção ou salvamento; e 

iii. dos comprovantes de pagamento ou desembolso realizados pelo Segurado, referente às Despesas de Contenção e 
Salvamento. 

7.3.1. O Segurado deverá disponibilizar os Documentos Essenciais listados acima, preferencialmente, em formato digital no 

"canal de sinistros" da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados em pastas individuais respeitando a ordem 
contida na listagem acima. 

7.4. O LMI da Despesa de Contenção e Salvamento não será descontado do LMG desta Apólice. 

Perda de Direitos 

OIN 8.1. O Segurado perderá o direito à garantia e à Indenização na ocorrência de uma ou mais das seguintes hipóteses: 

Atos ilícitos dolosos ou por culpa grave equiparável ao dolo comprovadamente praticados pelo Segurado, ou 
ainda pelo seu representante legal; 

Se o Segurado agravar intencionalmente e de forma relevante o risco coberto pela Apólice; 

Descumprimento de obrigações do Tomador decorrentes de atos ou fatos de responsabilidade do Segurado 
que tenham contribuído de forma determinante para a ocorrência do Sinistro; 

Se o Segurado não cumprir integralmente quaisquer de suas obrigações previstas nas presentes Condições 
Contratuais desta Apólice ou previstas no Contrato Principal e legislação aplicável; 

Se o Segurado ou seu representante fizer declarações inexatas ou omitir dolosamente informações de seu 
conhecimento necessárias à aceitação da proposta e fixação da taxa para cálculo do valor do Prémio da Apólice 
ou Endossos, nos termos do artigo 44 da Lei 15.040/2024; 

Se for realizada alteração no Contrato Principal ou na obrigação constante do Objeto da Garantia sem anuência 
prévia da Seguradora, desde que: (i) disso resulte agravamento relevante do risco coberto; e (ii) tal situação 
tenha relação com o Sinistro ou reste comprovado que o Segurado silenciou de má-fé; 

Se o Segurado não avisar prontamente a Expectativa de Sinistro na forma do item 5.1.1 destas Condições 
Contratuais, caso tal descumprimento configure agravamento do risco e impeça a Seguradora de adotar as 
medidas de mitigação de risco; 

Se o Segurado não tomar as providências necessárias e úteis para evitar ou minorar seus efeitos e/ou não 
prestar todas as informações de que disponha sobre o Sinistro, suas causas e consequências, sempre que 
questionado a respeito pela Seguradora, na forma do artigo 66 da Lei 15.040/2024, observado o disposto no item 
5.1.1.1 desta Apólice. . 

8.2. O Segurado está ciente das hipóteses de Perda de Direito quanto a descumprimentos de suas obrigações, ónus. 
encargos, desembolsos e despesas de sua responsabilidade, assumidos e acordados no àmbito do Contrato Principal eiou 
desta Apólice. 

8.3. Ao aceitar a presente Apólice / Endosso o Segurado declara à Seguradora que até a data de emissão da presente 
Apólice ; Endossos não há nenhuma circunstància, evento ou inadimplemento do Tomador referente a(s) obrigação(ões) 
constante do Objeto da Garantia, que tenha gerado ou venha a gerar uma Expectativa de Sinistro, um aviso de Sinistro ou 
que caracterize a ocorrência de um Sinistro. 
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8.4. O acompanhamento pela Seguradora do Contrato Principal, incluindo o acesso ao local de execução, recebimento de 

informações, documentos e relatórios dos responsáveis técnicos, dentre outras medidas de acompanhamento do risco não 
desonera o Segurado de suas obrigações previstas nesta Apólice e não inviabiliza eventual aplicação das hipóteses de 
Perda de Direito à Indenização previstas nesta cláusula. 

Extinção da Cobertura 

9.1. A responsabilidade da Seguradora extinguir-se-á, de pleno direito, quando ocorrer uma das seguintes situações abaixo: 

o objeto do Contrato Principal garantido pela Apólice for definitivamente realizado e quando houver manifestação expressa 
do Segurado neste sentido; 

quando a Seguradora e o Segurado assim o acordarem; 

quando o pagamento da Indenização ao Segurado atingir o LMG da Apólice: 

quando o Objeto da Garantia for extinto; ou 

fffe término da Vigência prevista na Apólice ou Endosso 

9.1.1. Para coberturas com LMI definido, uma vez que o valor de Indenização atinja o LMI indicado na Apólice, fica a 
respectiva cobertura extinta. 

9.2. A responsabilidade da Seguradora está limitada aos Prejuizos decorrentes dos eventos de inadimplemento ocorridos 
durante a Vigência da Apólice. 

Concorrência de Apólices e Garantias 

10.1. É vedada a utilização de mais de um Seguro Garantia na mesma modalidade para cobrir o mesmo objeto, salvo no caso de apólices 

•
complementares. 

10.2. No caso de existirem duas ou mais garantias distintas cobrindo as mesmas obrigações do Objeto da Garantia, a Indenização deverá 
ser dividida proporcionalmente entre as garantias apresentadas no Contrato Principal, de modo a não resultar em lucro do Segurado. 

1 . Controvérsias 

11.1. Eventuais controvérsias entre Seguradora e Segurado serão processadas no foro do domicílio do Segurado, sendo facultado ao 
Segurado ajuizar a ação optando por qualquer domicilio da Seguradora ou de seu agente. 

Aceitação 

12.1. A contratação da Apólice somente poderá ser feita mediante proposta assinada pelo proponente, seu representante ou por corretor 
de seguros habilitado e nomeado, por todos os meios remotos legais admitidos. A proposta deverá conter os elementos essenciais ao 
exame e aceitação do risco. 

12.2. A Seguradora terá o prazo de 25 (vinte e cinco) dias para se manifestar sobre a aceitação ou não da proposta, contados da data de 
seu recebimento. 

12.2.1. A solicitação de documentos complementares poderá ocorrer mais de uma vez, durante o prazo previsto no item 12.2. Nesta 
hipótese, o prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto no item 12.2 será interrompido, reiniciando sua contagem a partir da data em que se 
der a entrega da documentação. 
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12.3. No caso de não aceitação da proposta, a Seguradora comunicará o fato ao proponente por e-mail, via plataforma eletrônica ou 
qualquer outro meio escrito válido. A ausência de manifestação, por escrito, da Seguradora, no prazo acima aludido, caracterizará a 
aceitação tácita do seguro. 

12.4. A emissão da Apólice ou do endosso será feita em até 30 (trinta) dias, a partir da data de aceitação da proposta. 

12.5. A aceitação da proposta de seguro está sujeita à análise do risco. 

Disposições Gerais 

13.1. Quando solicitado pela Seguradora, o Segurado e o Tomador concordam em encaminhar todos os documentos que 
demonstrem o correto cumprimento das obrigações garantidas, autorizando, inclusive, a entrada dos prepostos e 
prestadores de serviço da Seguradora no canteiro de obras, se necessário. 

13.1.1. O direito da Seguradora em acompanhar e/ou monitorar o cumprimento das obrigações garantidas não exime o 
Segurado ou o Tomador de suas obrigações perante o Contrato Principal, Seguradora e os termos da Apólice. 

13.2. No tocante à alocação dos riscos previstos nesta garantia, havendo contrariedade e/ou divergência entre as 
disposições previstas na presente Apólice/Endosso e no contrato e/ou aditivos garantidos, prevalecerão sempre as 
disposições da presente Apólice. Endosso. 

13.3. Cabe ao Tomador e ao Segurado a conferência das condições e termos desta Apólice e/ou Endosso, estando de pleno 
acordo que a Seguradora a preste e cumpra, tal como disposto em suas Condições Contratuais. 

13.3.1. Para ausência de dúvidas, a presente Apólice não contém cláusula de retomada e não oferece cobertura para as 
hipóteses previstas no art. 102 da Lei de Licitações riç 14.133 2021. 

13.4. Tomador e Segurado reconhecem que a validade do presente negócio juridico e a eficácia do contrato de seguro é vinculada à 
aceitação do Segurado da presente Apólice ou Endosso em sua integralidade. 

13.5. Esta Apólice é inalienável e irrevogável. 

13.6. Considera-se como âmbito geográfico de cobertura todo o território nacional. 

13.7. A presente Apólice não conta com franquias, participações obrigatórias do Segurado, carência de qualquer tipo, assim como não 
permite a reintegração do seu Limite Máximo de Indenização e Limite Máximo de Garantia. 

• 13.8. Este seguro é contratado a primeiro risco absoluto. 

13.9. O registro do produto é automático e não representa aprovação ou recomendação por parte da SUSEP. 

13.10. O Segurado poderá consultar a situação cadastral do corretor de seguros e da sociedade seguradora 
no sitio eletrônico https://www.gov.br/susep. 

13.11. Aplica-se a esta Apólice os prazos prescricionais previstos em Lei. 

Definições 

Acosso o soe da 
Susep aqu. 

14.1. Em acréscimo aos termos definidos constantes das Condições Contratuais, aplicam-se também a esta Apólice, as seguintes 
definições: 

I. Apólice: documento, emitido e assinado pela Seguradora, que representa formalmente o contrato de Seguro Garantia. 

II. Beneficiário: pessoa jurídica, a qual possui interesse legitimo no Objeto da Garantia e que pode incorrer, direta ou 
indiretamente, em Prejuízos decorrentes do inadimplemento contratual do Tomador. 
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III. Condições Particulares: conjunto de cláusulas que complementam ou alteram as Condições Contratuais. 

IV. Contrato Principal: instrumento contratual firmado entre Tomador e Segurado, incluindo seus anexos e especificações 
técnicas. no qual consta as obrigações de fornecimento assumidas pelo Tomador e garantidas pela Apólice. 

V. Despesa de Contenção: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas, ou ações emergenciais, 
para evitar a caracterização do Sinistro iminente que seria coberto pela Apólice, a partir de um Incidente ou Perturbação ao 
Objeto da Garantia ou ao Contrato Principal, e sem as quais o Sinistro coberto pela Apólice seria inevitável e ocorreria de fato. 

VI. Despesa de Salvamento: despesas incorridas pelo Segurado com a tomada de medidas imediatas, ou ações 
emergenciais, após a ocorrência de um evento de Caracterização do Sinistro coberto pela Apólice, de modo a minorar as 
consequências e Prejuízos relacionados ao Sinistro. 

VII. Documentos Essenciais: correspondem aos elementos necessários à decisão a respeito da existência de cobertura e à 
quantificação dos valores devidos conforme previsto no art. 86, §1° e art. 87, §1Q da Lei 15.040/2024, compreendendo os 
documentos probatórios mínimos do seguro, expressamente arrolados na Apólice, sem prejuízo de eventual solicitação de 
documentos complementares. 

VIII. Endosso: documento emitido pela Seguradora por meio do qual são formalizadas alterações da Apólice. 

IX. Fornecedor Substituto: empresa terceira, idônea e tecnicamente capaz, segundo parâmetros usualmente utilizados para 
os contratos de fornecimento de bens, que se encarregará da execução do escopo contratual, caso o Tomador não cumpra o 
Contrato Principal. 

X. Incidente ou Perturbação: evento súbito, acidental, imprevisto quanto a sua realização ou efetivação dentro da vigência 
da Apólice, desconhecido ao Segurado e externo às condições de execução do Contrato Principal ou Objeto da Garantia, e que 
pode constituir a causa de danos ou Caracterização do Sinistro conforme termos da Apólice. 

Xl. Indenização: contraprestação da Seguradora perante o Segurado relativa aos Prejuízos causados pelo Tomador em razão 
do inadimplemento das obrigações cobertas pelo seguro, a qual poderá se dar por meio de (i) pagamento em dinheiro dos 
Prejuízos apurados no âmbito dos Prejuízos cobertos pelo seguro; ou (ii) retomada e conclusão do Contrato Principal, por meio 
da contratação de Fornecedor Substituto. 

XII. Limite Máximo de Garantia (LMG): valor máximo de Indenização garantido pela Seguradora considerando uma ou mais 
coberturas previstas na Apólice. Não deve ser confundido com a soma dos Limites Máximos de Indenização por cobertura. Em 

sendo promovida a Indenização correspondente a uma cobertura com LMI definido, o LMG da Apólice corresponderá ao valor 
indicado, subtraído o valor de Indenização pago a título de LMI. 

XIII. Limite Máximo de Indenização (LMI): valor máximo de Indenização para cada cobertura contratada, podendo cada 
cobertura possuir uni LMI igual ou inferior ao LMG. 

XIV. Prejuízos: sobrecusto, sendo este o valor correspondente à diferença entre o preço previsto no Contrato Principal e o 
preço contratualmente definido com o Fornecedor Substituto, para execução do mesmo escopo contratual inadimplido por culpa 
ou dolo do Tomador e/ou (ii) multas aplicadas pelo Segurado em decorrência de inadimplementos do Tomador ao Contrato 
Principal e inadimplida após o decurso do prazo para seu pagamento, das quais o Segurado não possua meios para seu 
adimplemento de forma administrativa. 

XV. Prêmio: importância devida pelo Tomador à Seguradora, como contraprestação da cobertura de seguro contratada. A falta 
de pagamento do Prêmio não limita nem exclui a cobertura ao Segurado. 

XVI. Prêmio Minimo: a parcela do Prêmio não reembolsável e devido à Seguradora a titulo de remuneração mínima a partir do 
momento da emissão do seguro, em razão das despesas realizadas e incorridas com a contratação, do consumo de 
capacidade e seu custo de oportunidade. bem como pela própria garantia securitária prestada desde o momento da emissão 
da Apólice. 

XVII. Pro-rata-dle: corresponde a devolução de Prêmio Pro-rata-die, método de cálculo para devolução de Prémio, com a 
retenção de valor proporcional aos dias de vigência decorridos e devolução de valores proporcionais, por dia de vigência não 
decorridos. 
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XVIII. Relatório Final de Regulação de Sinistro: documento no qual a Seguradora comunica existência de cobertura ou. 
conforme o caso, as razões técnico-legais para eventual negativa de cobertura ou extinção de cobertura/responsabilidade da 
Seguradora. 

XIX. Segurado: ente da Administração Pública que contrata o Tomador, nos termos da legislação. 

XX. Seguradora: e a Junto Seguros S/A. 

XXI. Seguro Garantia: seguro o qual garante o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo Tomador perante o 
Segurado, conforme os termos da Apólice, podendo se limitar a fases, etapas, ou entregas parciais do Contrato Principal. 

XXII. Tomador: pessoa jurídica contratada pela Administração Pública para execução do Contrato Principal, nos termos da 
legislação. 

XXIII. Vigência: as Apólices e Endossos terão seu inicio e término de Vigência às 23:59hs das datas para tal fim neles 
indicadas. 

• 

APÓLICED,
1 

Impresso por convidado em 04/11/2026 14:21. Validação: 68F1.A676.D211.37B0.310B.EFBA.079F.32C0. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 110661/26. Data: 20/10/2026 10:05. Responsável: Jucemara G. de O. Soares.

502

502



NY Apólice Seguro Garantia 1 1-0775-0561 877 NQ 6722989 

• 

Controle Interno (Código Controle) 015802146 N` de Registro SUSEP 054362026001107750561877 

COBERTURA ADICIONAL PARA VERBAS TRABALHISTAS E PREVIDENCIÁRIAS 
Processo SUSEP n9 15414.636371/2022-53 

1. Objetivo do Seguro - Riscos Cobertos 

1.1. Esta Cobertura Adicional garante, exclusivamente ao Segurado, até o Limite Máximo de Indenização, o pagamento dos valores 
comprovadamente exigidos em decorrência das obrigações de natureza trabalhista, fundiária (FGTS) e previdenciária de 
responsabilidade do Tomador oriundas do Contrato Principal, decorrentes, exclusivamente, de condenação judicial do Tomador ao 
pagamento de tais verbas no âmbito de ações trabalhistas ou previdenciárias e o Segurado seja condenado subsidiariamente, em 

decorrência de sentença condenatória transitada em julgado, bem como do trânsito em julgado dos cálculos homologados ou, ainda, nas 
hipóteses de acordo entre as partes com prévia e expressa anuência da Seguradora e consequente homologação do Poder Judiciário. 

1.2. No que diz respeito à subsidiariedade. a responsabilidade do Segurado será referente à relação trabalhista e/ou previdenciária entre o 

Autor/Reclamante da demanda trabalhista e o Tomador, oriundas do Contrato Principal objeto desta garantia, ocorridas dentro do período 
de Vigência da Apólice. Consequentemente, a responsabilidade da Seguradora será relativa aos eventos ocorridos durante o período de 
Vigência da Apólice e desde que o débito trabalhista seja decorrente unicamente do lapso temporal garantido. 

Riscos Excluídos 

2.1. Em acréscimo às exclusões constantes da cobertura principal, não estão incluídos na cobertura adicional, quaisquer 
prejuízos decorrentes de: 

lucros cessantes; 

dano material; 

dano moral; 

dano corporal; e 

danos decorrentes de acidente de trabalho; 

honorários de qualquer espécie; 

danos acordados; 

danos ambientais: e 

assédio moral ou sexual. 
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Acordo Judicial ou Extrajudicial 

N' de Registro SUSEP 054362026001107750561877 

3.1. Se o Segurado tiver a intenção de realizar acordo nas ações judiciais que pleiteiem verbas cobertas por esta Apólice, deverá, a 
qualquer tempo, enviar à Seguradora uma proposta, consistente em memória de cálculo simples das verbas pleiteadas pelo Autor-
Reclamante, juntamente com as principais cópias do processo judicial e uma estimativa do valor a ser acordado. 

3.2. Em até 10 (dez) dias úteis da data de recebimento da proposta, a Seguradora responderá com a aceitação ou recusa do valor 
proposto ou, ainda, com indicação de um valor máximo alternativo. 

Expectativa, Reclamação, Caracterização e Regulação do Sinistro 

4.1. Expectativa de Sinistro: A comunicação da Expectativa de Sinistro e obrigatória e deve ser realizada prontamente 
quando o Segurado for citado para apresentar defesa trabalhista e/ou previdenciária contra Autor-Reclamante que 
reivindique verbas cobertas e relacionadas ao período de Vigência da Apólice, ele deverá comunicar imediatamente tal fato 
à Seguradora, enviando cópia(s) da(s) referida(s) citacão(ões) e de todo(s) o(s) documento(s) juntado(s) aos autos tanto 
pelo Autor/Reclamante como pelo reclamado/Tomador, por meio do "canal de sinistro" constante no sitio eletrônico da Seguradora. 

4.1.1. A presente cobertura adicional abrange as ações judiciais em que o Segurado for citado durante o prazo prescricional 
previsto no art. 7Q, inciso XXIX da Constituição da República, no que se refere ao Direito do Trabalho. 

4.1.2. Sem prejuízo do disposto no item acima, a comunicação da Expectativa de Sinistro e/ou da Reclamação de Sinistro à 
Seguradora se sujeita ao prazo prescricional aplicável aos seguros em geral. 

4.2. Reclamação de Sinistro: a Expectativa de Sinistro será convertida em Reclamação de Sinistro, mediante comunicação 
do Segurado à Seguradora, assim que transitada em julgado a decisão condenatória ou homologatõria de acordo judicial. 

4.2.1. Para a Reclamação de Sinistro será necessária a apresentação dos seguintes Documentos Essenciais que permitirão 
à Seguradora manifestar-se sobre a Caracterização do Sinistro e cobertura securitária: 

cópia integral da sentença e da certidão de seu trânsito em julgado, da qual conste o reconhecimento de que o 
Autor-Reclamante trabalhou para a reclamado'Tomador no Contrato Principal dentro do período de Vigência da 
Apólice, e que reconheça a responsabilidade subsidiária do Segurado ao pagamento de verbas de natureza 
trabalhista e/ou previdenciária inadimplidas pelo Tomador: 

pormenorização dos valores devidos e homologados pelo Juízo, compreendendo as verbas trabalhistas eiou 
previdenciárias especificamente relacionadas ao período de cobertura da Apólice; 

acordo devidamente homologado pelo Poder Judiciário, caso tenha sido o processo encerrado por meio de 
acordo: 

guias de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

guias de recolhimento do INSS dos empregados que trabalharam nos serviços relativos ao contrato garantido 
por esta Apólice; 

documentos comprobatórios de que o Autor/Reclamante trabalhou para o reclamado/Tomador no contrato 
principal dentro do período de Vigência da Apólice; 

documento emitido pelo Juízo trabalhista atestando a data da distribuição do feito. 

4.2.2. O Segurado deverá disponibilizar integralmente os Documentos Essenciais listados acima, preferencialmente em 
formato digital no "canal de sinistros" da Seguradora, que deverão estar legíveis e organizados em pastas individuais 
respeitando a ordem contida na listagem acima. 
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4.2.3. A não formalização da Reclamação de Sinistro tornará sem efeito a Expectativa de Sinistro. 

4.2.4. A Reclamação de Sinistro poderá ser realizada durante o prazo prescricional, nos termos do art. 7', inciso XXIX da Constituição da 

República, no que se refere ao Direito do Trabalho. 

4.3. Caracterizaçào de Sinistro: o Sinistro restará caracterizado quando recebida a notificação, devidamente acompanhada dos 
Documentos Essenciais listados no item 4.2.1. acima. 

4.4. Estão cobertas por esta garantia somente as ações trabalhistas distribuidas na Justiça do Trabalho. 

4.5. Regulação do Sinistro: a Seguradora deverá apresentar Relatório Final de Regulação do Sinistro que disporá sobre o 
reconhecimento ou não da cobertura securitária em até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Reclamação de Sinistro 
devidamente acompanhada dos Documentos Essenciais acima listados e na forma prevista na Cláusula 4.2.2. 

4.6. Com base em dúvida fundada e justificada, a Seguradora poderá solicitar documentação e/ou informação complementar 
para análise da cobertura da Reclamação de Sinistro. Ficando certo que o prazo estabelecido de 30 (trinta) dias, será 
suspenso, por 1 (uma) vez nos casos em que o LMG da Apólice for de até 500 (quinhentas) vezes o salário minimo vigente 
ou no máximo 02 (duas) vezes para os demais casos, voltando a correr sua contagem a partir do dia útil subsequente àquele 
em que forem respondidas as solicitações pelo Segurado. 

Liquidação de Sinistro e Indenização 

5.1. Após a Caracterização do Sinistro e emissão do Relatório Final de Regulação de Sinistro reconhecendo a cobertura securitária, na 
forma do item 4.3, a Seguradora iniciará o procedimento de liquidação do Sinistro visando indenizar o Segurado até o Limite Máximo de 
Indenização previsto no frontispício da Apólice. 

5.1.1. O cálculo da Indenização prevista no item 5.1 será realizado mediante a confirmação do valor de parcela incontroversa da 
condenação judicial transitada em julgado inadimplida pelo Tomador, compreendendo as verbas trabalhistas e'ou previdenciárias 
especificamente relacionadas ao período de cobertura da Apólice, observado o Limite Máximo de Indenização e o Limite Máximo de 
Garantia. 

Perda de Direito 

6.1. Sem prejuízo das hipóteses previstas na cobertura principal também são hipóteses de Perda de Direito à Indenização e 

IN à garantia: 

Se o Segurado confessar sem anuência da Seguradora, deixar de apresentar defesa ou perder prazo para 
interposição de recurso ou for considerado revel nos termos do artigo 844 da Consolidação de Leis do 
Trabalho. 

Se o Segurado firmar acordo sem a prévia anuência da Seguradora e sem observar o disposto na cláusula 3 
desta Cobertura Adicional ou este não for homologado pelo Poder Judiciário. 

7. Disposições Finais 

7.1. Em hipótese alguma este Seguro Garantia poderá ser usado pelo Tomador para fazer frente a prejuízos eventualmente causados a 
terceiros ou para compelir a Seguradora ao pagamento de qualquer valor diretamente ao Autor/Reclamante. 

7.2. Ficam ratificadas todas as demais Condições Contratuais não alteradas pelas condições desta Cobertura Adicional. 

Definições 

8.1. Em acréscimo às definições constantes das Condições Contratuais da cobertura principal, aplicam-se também a esta Apólice e à 
Cobertura Adicional as seguintes definições: 
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I. Autor/Reclamante: aquele que propõe na Justiça Trabalhista uma reclamatoria e esta seja oriunda de relação de trabalho 
em virtude do Contrato Principal, firmado entre Tomador e Segurado, o qual é objeto da Apólice em questão. 

II. Limite Máximo de Indenização: valor máximo que a seguradora se responsabilizará perante o Segurado em função do 
pagamento de indenização, por cobertura contratada. 

III. Obrigações Previdenciárias: são aquelas especificadas pela Lei riQ 8.212'91 e todas as suas alterações posteriores no 
que couber, bem como em leis esparsas, as quais disponham sobre o recolhimento das contribuições devidas a cada categoria 
de empregado. observando-se as datas e percentuais. 

IV. Obrigações Trabalhistas: entende-se por obrigações trabalhistas as decorrentes do pagamento da contraprestação 
devida ao empregado pelo seu labor dispensado ao tomador, bem como de seus encargos, sendo a remuneração a que tem 
direito e todos seus reflexos, ao tempo de Vigência da Apólice. conforme determina a legislação em vigor. 

V. Responsabilidade Subsidiária: é aquela que recai sobre garantias que somente são exigidas quando a principal é 
insuficiente, ou seja, inadimplente o real empregador - prestador de serviços - aqui denominado Tomador, e esgotadas as 
tentativas de executá-lo, pode-se exigir do Segurado o cumprimento das obrigações do réu/Tomador, desde que o Segurado 
tenha participado da relação processual e conste do título executivo judicial. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LUCIA GOMES DE ALMEIDA 
CNPJ: 13.564.759/0001-49 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1 constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:19:13 do dia 28/09/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/03/2027. 
Código de controle da certidão: 4D27.50B8.D4E4.9989 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 736E.7387.9541.94AC 

Nome Empresarial: 
LUCIA GOMES DE ALMEIDA 

Emitida no dia 12/09/2026 às 07:54:57 

Endereço: Número: Complemento: 
DOUTOR SILVA MARIZ 

Bairro: 
CENTRO 

lnscr. Estadual: 

Município: 
SOUSA 

Situação Cadastral: 

34 

CNPJ/CPF: 

CEP 
58800-290 

16.182.081-6 ATIVO 13.564.759/0001-49 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 
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Prefeitura Municipal de Sousa 

Superintendência de Arrecadação e Fiscalização 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS 

Número 009.865 

Certifico, na conformidade dos assentamentos do Cadastro de Débitos Fiscais desta 
data, que inexistem débitos relativos a tributos municipais impeditivos da expedição 
desta certidão, em nome do contribuinte abaixo citado. 

A Prefeitura Municipal de Sousa ressalva seu direito de cobrar quaisquer dividas, de 
responsabilidade do contribuinte acima identificado, cujo pagamento venha a ser 
considerado exigível. 

Contribuinte: LUCIA GOMES DE ALMEIDA 00090872495 

C.N.P.J.: 13.564.759/0001-49 

Inscrição Mercantil: 311.403-1 

Válida até o dia 11/11/2026. 

Emitida no dia 12/09/2026 

Código de Validação: OUUR55957 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

MN A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 

Internet, no Portal do Contribuinte do endereço https://www.sousa.pb.gov.br/ 
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12/09/2026, q7:56 Consulta Regularidade do Empregador 

::AIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 13.564.759/0001-49 

Razão 
social: LUCIA GOMES DE ALMEIDA 

Endereço: R DOUTOR SILVA MARIZ 34 / CENTRO / SOUSA / PB / 58800-290 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 11/09/2026 a 10/10/2026 

Certificação Número: 2026091102344526907436 

Informação obtida em 12/09/2026 07:56:40 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pageslconsultaEmpregador.jsf:jsessionid=lujfxn91BvJr4MB61KVO9h8nNrEICuE7AgQwYUNb.sicrf-dig... 1/1 
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PODER JUDICIÁRIO 
-USTIÇA DO TRAEALHfl 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LUCIA GOMES DE ALMEIDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 13.564.759/0001-49 

Certidão n°: 76140572/2026 

Expedição: 12/09/2026, às 07:57:37 

Validade: 11/03/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que LUCIA GOMES DE ALMEIDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 13.564.759/0001-49, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 13.564.759/0001-49 

Razão Social: LUCIA GOMES DE ALMEIDA 

Nome Fantasia: LUCIA GOMES DE ALMEIDA 

Certidão emitida às 07:59 de 12/09/2026. 

Validade 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais. exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o 
código de validação: H24l.qFEm. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 04/11/2026 14:21. Validação: 68F1.A676.D211.37B0.310B.EFBA.079F.32C0. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 110661/26. Data: 20/10/2026 10:05. Responsável: Jucemara G. de O. Soares.
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

 

PORTARIA Nº 027/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei federal n° 14.133/2021 e demais disposições 

legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, como função de diretor interno dos 

processos, de acordo com art. 6°, § 3º, Decreto Municipal nº 850-A, regulamento da Lei Federal n° 14.133/2021, 

no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I-  Ana Vitória Lopes de Queiroga Casimiro; 

II- Bruna Sybelle Pereira Faustino Gadelha Cavalcante; 

III- Ingrid Mara de Lima Leite; 

IV- José Mendes Cavalcante Neto. 

 

Art. 2º - Os diretores internos referidos no artigo anterior poderão atuar livremente, suprindo as demandas 

do setor. 

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

  

PORTARIAS 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

PORTARIA Nº 028/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei federal n° 14.133/2021 e demais disposições 

legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, a função de agente de contratação e 

equipe de apoio, de acordo com art. 16 do Decreto Municipal nº 850-A, regulamento da Lei Federal n° 

14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I- Agente de contratação:  

a) Fellipe Ruan Lima Mendes; 

b) Renata Duarte Costa. 

 

II- Equipe de apoio:  

a) Ana Vitória Lopes de Queiroga Casimiro;  

b) Bruna Sybelle Pereira Faustino Gadelha Cavalcante; 

c) Ingrid Mara de Lima Leite; 

d) José Mendes Cavalcante Neto. 

 

Art. 2º - Os integrantes da equipe de apoio atuarão livremente nos processos, quando necessário e convocado 

pelo agente de contratação.  

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

PORTARIA Nº 029/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei Federal n° 14.133/2021 e demais 

disposições legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, na função de gestor de contrato, e 

fiscal de contrato, respectivamente, de acordo com art. 40 do Decreto Municipal nº 850-A, que regulamenta 

a Lei Federal n° 14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I- Alyne Santos de Paula – gestora contratos  
II - Maria Débora de Sousa Sobrinha – fiscal contratos  

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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Renata Duarte da Costa 
concluiu com êxito o Curso de Planejamento e Formação de Agente de
Contratação, realizado no período de 10 a 12 de abril de 2025, na cidade
de Campina Grande/PB, com carga horária de 18 (dezoito) horas/aula.

Thiago Cordeiro Benassi

Certificamos que 

Sócio administrador
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GAZETA DE SOUSA 
Jornal Oficial do Município - Lei Municipal nº 811/74 

e i et ee a MNEE Auad6 

Nº 1835 — Edição Especial de Outubro de 2026 Sousa/PB — Sexta, 09 de Outubro de 2026 

6" TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 659/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 079/2023 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA. 
CONTRATADO: SARMENTO & BARBOSA LTDA - CNPJ Nº 43.793.379/0001 47 

OBJETO: Prorrogação de Prazo do Contrato nº 659/2023, cujo objeto consiste em contratação de pessoa jurídica especializada na 

prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva de veículos leves, pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde de 

Sousa/PB. 
PRAZO: Constitui objeto do presente aditivo prorrogação do prazo ao Contrato. O prazo prorroga por novo período de 12 (doze) 

Qes. a contar da data de encerramento do atual contrato em 11 de outubro de 2026, estendendo a vigência até 11 de outubro de 

7. 
FUNDAMENTACAO LEGAL: Art. 57, inciso IT da Lei nº 8.666/93 

DATA DA ASSINATURA: 09 de outubro de 2026 

Helder Moreira Abrantes de Carvalho 
Prefeito Constitucional 

5° TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 660/2023 

PREGAO ELETRONICO N° 079/2023 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

CONTRATADO: CLINICA BENOZZATTIL.CASIMIRO SERVICOS MEDICOS LTDA - CNPJ Nº 41.599.463/0001-07 

OBJETO: Prorrogagdo de Prazo do Contrato nº 660/2023, cujo objeto consiste em contratação de pessoa juridica especializada na 

prestagio de servigo de manutengdo preventiva e corretiva de veiculos leves, pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde de 

Sousa/PB. 
PRAZO: Constitui objeto do presente aditivo prorrogação do prazo ao Contrato. O prazo prorroga por novo periodo de 12 (doze) 

I . a contar da data de encerramento do atual contrato em 11 de outubro de 2026, estendendo a vigéncia até 11 de outubro de 

7 

FUNDAMENTAGAO LEGAL: Art. 57, inciso 1l da Lei nº 8.666/93 

DATA DA ASSINATURA: 09 de outubro de 2026 

Helder Moreira Abrantes de Carvalho 
Prefeito Constitucional 

PUBLICAGAO DO EXTRATO DE CONTRATO 
PREGAO ELETRONICO N° 077/2026 
OBJETO: CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A AQUISIGAO PARCELADA DE GENEROS 

ALIMENTICIOS PERECIVEIS E CORRELATOS, COMPREENDENDO HORTIFRUTIGRANJEIROS, FEIJÕES E 

POLPAS DE FRUTAS CONGELADAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE SOUSA E DEMAIS SETORES VINCULADOS À SECRETARIA. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sousa/PB e Fundo Municipal de Saúde 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.365 de 27/11/2025 
ORÇAMENTO 2026 

22.701 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Classificação Funcional: 

10 301 1004 2102 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA-SAMU 

10 302 1004 2104 MANUTENÇÃO DE CLINICAS DE ATO PSICOSOCIAL - CAPS 
10 301 1004 2105 MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO-UPA 
10 301 1004 2106 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 301 1004 2114 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA POLICLÍNICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30 - MATERIAL DE CONSUMO - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 

Impresso por convidado em 04/11/2026 14:21. Validação: 390C.085A.D694.5E8B.D4A7.7B99.F9F5.1E49. 
Comprovante de publicidade. Doc. 110661/26. Data: 20/10/2026 10:05. Responsável: Jucemara G. de O. Soares.

519

519



GAZETA DE SOUSA 
Jornal Oficial do Município - Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1835 — Edição Especial de Outubro de 2026 Sousa/PB — Sexta, 09 de Outubro de 2026 

PARA TODOS: 
3390.30 99, MATERIAL DE CONSUMO 
— Recursos próprios do município — FUS / SUS e Outros. 

15001002 Recursos não vinculados de impostos 

16000000 Transferências fundo a fundo de Recursos do SUS Provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

das Ações e Serviços Públicos da Saúde. 
17010000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados. 

CONTRATO Nº 575/2026 
CONTRATADO: LUCIA GOMES DE ALMEIDA, 13.564.759/0001-49, VALOR R$ 472.310,80 (quatrocentos e setenta 

.ois mil, trezentos e dez reais e oitenta centavos). 

VIGÊNCIA: 12 meses Sousa-PB 
30 de Setembro de 2026 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOUSA-PB 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2026 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E CORRELATOS, COMPREENDENDO HORTIFRUTIGRANJEIROS, FEIJÕES E 
POLPAS DE FRUTAS CONGELADAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE SOUSA E DEMAIS SETORES VINCULADOS À SECRETARIA. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sousa/PB e Fundo Municipal de Saúde 
LEI ORDINÁRIA Nº 3.365 de 27/11/2025 
ORÇAMENTO 2026 
22.701 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Classificação Funcional: 

301 1004 2102 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA-SAMU 
302 1004 2104 MANUTENÇÃO DE CLINICAS DE ATO PSICOSOCIAL - CAPS 

10 301 1004 2105 MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO-UPA 
10 301 1004 2106 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
10 301 1004 2114 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA POLICLÍNICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30 - MATERIAL DE CONSUMO - OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 
PARA TODOS: 

3390.30 99, MATERIAL DE CONSUMO 
— Recursos próprios do municipio — FUS / SUS e Outros 
15001002 Recursos não vinculados de impostos 

16000000 Transferências fundo a fundo de Recursos do SUS Provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 

das Ações e Serviços Públicos da Saúde. 

17010000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados. 

CONTRATO Nº 574/2026 
CONTRATADO: CRISTIANO AVELINO DOS SANTOS, 50.430.482/0001-98, VALOR R$ 78.979,15 (setenta e oito 

mil, novecentos e setenta e nove reais e quinze centavos). 

VIGÊNCIA: 12 meses Sousa-PB 
30 de Setembro de 2026 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOUSA-PB

Impresso por convidado em 04/11/2026 14:21. Validação: 390C.085A.D694.5E8B.D4A7.7B99.F9F5.1E49. 
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GAZETA DE SOUSA 
Jornal Oficial do Município - Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1835 — Edição Especial de Outubro de 2026 Sousa/PB — Sexta, 09 de Outubro de 2026 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2026 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E CORRELATOS, COMPREENDENDO HORTIFRUTIGRANJEIROS, FEIJÕES E 
POLPAS DE FRUTAS CONGELADAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE SOUSA E DEMAIS SETORES VINCULADOS À SECRETARIA. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sousa/PB e Fundo Municipal de Saúde 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.365 de 27/11/2025 
ORÇAMENTO 2026 

701 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
ssificação Funcional: 

10 301 1004 2102 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE URGÊNCIA-SAMU 
10 302 1004 2104 MANUTENÇÃO DE CLINICAS DE ATO PSICOSOCIAL - CAPS 
10 301 1004 2105 MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO-UPA 
10 301 1004 2106 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
10 301 1004 2114 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA POLICLÍNICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30 - MATERIAL DE CONSUMO — OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 
PARA TODOS: 

3390.30 99, MATERIAL DE CONSUMO 
— Recursos próprios do município — FUS / SUS e Outros. 

15001002 Recursos não vinculados de impostos 

16000000 Transferências fundo a fundo de Recursos do SUS Provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 
das Ações e Serviços Públicos da Saúde. 
17010000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados. 

CONTRATO Nº 572/2026 
CONTRATADO: JOSINALDO DE SOUSA MUNIZ, 36.460.253/0001-95, VALOR R$ 13.383,60 (TREZE MIL, 

TREZENTOS E OITENTA E TRES REAIS E SESSENTA CENTAVOS) 

ÊNCIA: 12 meses Sousa-PB 
de Setembro de 2026 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOUSA-PB 

PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 077/2026 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS 
ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E CORRELATOS, COMPREENDENDO HORTIFRUTIGRANJEIROS, FEIJÕES E 
POLPAS DE FRUTAS CONGELADAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE SOUSA E DEMAIS SETORES VINCULADOS À SECRETARIA. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Sousa/PB e Fundo Municipal de Saúde 

LEI ORDINARIA Nº 3.365 de 27/11/2025 
ORGAMENTO 2026 
22.701 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

Classificagao Funcional: 
10 301 1004 2102 MANUTENGAO DOS SERVICOS DE ATENDIMENTO MOVEL DE URGENCIA-SAMU 

10 302 1004 2104 MANUTENGAO DE CLINICAS DE ATO PSICOSOCIAL - CAPS 
10 301 1004 2105 MANUTENGCAO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO-UPA 
10 301 1004 2106 MANUTENGAO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
10 301 1004 2114 MANUTENGAO DOS SERVIGOS DA POLICLINICA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30 — MATERIAL DE CONSUMO — OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO 

PARA TODOS: 
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GAZETA DE SOUSA 
Jornal Oficial do Município - Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1835 — Edição Especial de Outubro de 2026 Sousa/PB — Sexta, 09 de Outubro de 2026 

R STc 

3390.30 99, MATERIAL DE CONSUMO 
— Recursos próprios do município — FUS / SUS e Outros. 

15001002 Recursos não vinculados de impostos 
16000000 Transferências fundo a fundo de Recursos do SUS Provenientes do Governo Federal - Bloco de Manutenção 
das Ações e Serviços Públicos da Saúde. 

17010000 - Outras Transferências de Convênios ou Instrumentos Congêneres dos Estados. 

CONTRATO N° 573/2026 
CONTRATADO: KARLA JULIANA ANDRADE MUNIZ inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 63.798.753/0001-04, VALOR 

R$ 20.976,00 (VINTE MIL, 

VECENTOS E SETENTA E SEIS REAIS). 

VIGENCIA: 12 meses Sousa-PB 
30 de Setembro de 2026 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO MUNICIPAL DE SOUSA-PB 

Impresso por convidado em 04/11/2026 14:21. Validação: 390C.085A.D694.5E8B.D4A7.7B99.F9F5.1E49. 
Comprovante de publicidade. Doc. 110661/26. Data: 20/10/2026 10:05. Responsável: Jucemara G. de O. Soares.

522

522



 

GAZETA DE SOUSA 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

 

PORTARIA Nº 027/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei federal n° 14.133/2021 e demais disposições 

legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, como função de diretor interno dos 

processos, de acordo com art. 6°, § 3º, Decreto Municipal nº 850-A, regulamento da Lei Federal n° 14.133/2021, 

no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I-  Ana Vitória Lopes de Queiroga Casimiro; 

II- Bruna Sybelle Pereira Faustino Gadelha Cavalcante; 

III- Ingrid Mara de Lima Leite; 

IV- José Mendes Cavalcante Neto. 

 

Art. 2º - Os diretores internos referidos no artigo anterior poderão atuar livremente, suprindo as demandas 

do setor. 

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

  

PORTARIAS 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

PORTARIA Nº 028/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei federal n° 14.133/2021 e demais disposições 

legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, a função de agente de contratação e 

equipe de apoio, de acordo com art. 16 do Decreto Municipal nº 850-A, regulamento da Lei Federal n° 

14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I- Agente de contratação:  

a) Fellipe Ruan Lima Mendes; 

b) Renata Duarte Costa. 

 

II- Equipe de apoio:  

a) Ana Vitória Lopes de Queiroga Casimiro;  

b) Bruna Sybelle Pereira Faustino Gadelha Cavalcante; 

c) Ingrid Mara de Lima Leite; 

d) José Mendes Cavalcante Neto. 

 

Art. 2º - Os integrantes da equipe de apoio atuarão livremente nos processos, quando necessário e convocado 

pelo agente de contratação.  

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

PORTARIA Nº 029/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei Federal n° 14.133/2021 e demais 

disposições legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, na função de gestor de contrato, e 

fiscal de contrato, respectivamente, de acordo com art. 40 do Decreto Municipal nº 850-A, que regulamenta 

a Lei Federal n° 14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I- Alyne Santos de Paula – gestora contratos  
II - Maria Débora de Sousa Sobrinha – fiscal contratos  

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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Renata Duarte da Costa 
concluiu com êxito o Curso de Planejamento e Formação de Agente de
Contratação, realizado no período de 10 a 12 de abril de 2025, na cidade
de Campina Grande/PB, com carga horária de 18 (dezoito) horas/aula.

Thiago Cordeiro Benassi

Certificamos que 

Sócio administrador
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PREFEITURA DE SOUSA 

GABINETE DO PREFEITO 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO LICITATÓRIO 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E CORRELATOS, COMPREENDENDO 
PRODUTOS HORTIFRUTIGRANJEIROS, FEIJÕES E POLPAS DE FRUTAS CONGELADAS, COM 
FORNECIMENTO PARCELADO E SOB DEMANDA, PARA ATENDER ÀS UNIDADES VINCULADAS À 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SOUSA/PB, conforme especificações técnicas, 

quantitativos e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

TOMO CONHECIMENTO da necessidade apresentada pela (s) Unidade (s) Requisitante (s) 

para contratação do objeto em comento, e considerando: 

1. O Documento de Formalização da Demanda, o Estudo Técnico Preliminar, o Termo de 

Referência, a pesquisa de preços e o mapa comparativo que integram a fase preparatória 

da contratação; 

2. A necessidade administrativa devidamente justificada e a estimativa global da 

contratação; 

3. Encaminho o presente, nos termos da Lei n° 14.133/2021, do Decreto Municipal n° 850-

A/2024 e dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000, à Secretaria de Finanças, aos 

demais órgãos com dotação financeira, à Secretaria de Planejamento e aos demais órgãos 

orçamentários, para verificação da previsão orçamentária e da disponibilidade financeira 

necessárias ao pagamento; 

DESPACHO, nos termos da Lei e das atribuições conferidas a este Ordenador de Despesas, e 

AUTORIZO a abertura, a instauração e a realização de procedimento licitatório, na 

modalidade Pregão Eletrônico, com adoção do Sistema de Registro de Preços, destinado à 

futura e eventual contratação do objeto solicitado, observadas a Lei n° 14.133/2021, a 

regulamentação municipal e os princípios que regem a Administração Pública. 

CUMPRA-SE. 

Sousa-PB, 01 de Setembro de 026 

, 

HELDER MOREIRA ABR • NTES DE C RV • HO 
Prefeito Con .titucional 

D! 

SOUSA Rua Coronel José (;ornes de Sá 25 1" andar, Centro - CNP: 58.800-050 - Sousa/ PB. 
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Secretaria de SOuS 
Planejamento COnqUlitee 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

Trata-se da emissão de Declaração de Disponibilidade Orçamentária para o objeto: AQUISIÇÃO DE 
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E CORRELATOS, COMPREENDENDO PRODUTOS 
HORTIFRUTIGRANJEIROS, FEIJÕES E POLPAS DE FRUTAS CONGELADAS, COM 
FORNECIMENTO PARCELADO E SOB DEMANDA, PARA ATENDER ÀS UNIDADES 
VINCULADAS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE SOUSA/PB. 

A emissão de DDO visa certificar a disponibilidade orçamentária para o exercício corrente, cuja validade 
expirar-se-á no final do prazo de empenho contidos na Programação Orçamentária e Financeira para cada 
exercício. 

A provisão decorrente da DDO emitida constitui um documento de natureza atestadora de movimentação do 
orçamento devidamente previsto na Lei Orçamentária Anual, competindo ao (a) ordenador(a) de despesas 
avaliar a conformidade dos atos às normas contidas nas legislações aplicáveis. 

DECLARO para os devidos fins, especialmente em atendimento ao disposto no Art.l 8, IV da Lei Federal n° 
14.133/2021 e suas alterações, da existência de PREVISÃO DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, no 
orçamento da Prefeitura Municipal de Sousa para o exercício financeiro de 2026, Os recursos orçamentários 
necessários para as despesas decorrentes desta licitação estão assegurados na seguinte Classificação Funcional 
Programática conforme segue: 

LEI ORDINÁRIA N" 3.365 de 27/1 1/2025 
ORÇAMENTO 2026 
22.701 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
Classificação Funcional: 
10 301 1004 2102 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE 
URGÊNCIA-SAMU 

10 302 1004 2104 MANUTENÇÃO DE CLINICAS DE ATO PSICOSOCIAL - CAPS 

10 301 1004 2105 MANUTENÇÃO DA UNIDADE.DE PRONTO ATENDIMENTO-UPA 

10 301 1004 2106 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE 

10 301 1004 2114 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA POLICLÍNICA 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30 - MATERIAL DE CONSUMO - OUTROS 
MATERIAIS DE CONSUMO 

PARA TODOS: 
3390.30 99, MATERIAL DE CONSUMO 

— Recursos próprios do município — FUS / SUS e Outros. 
15001002 Recursos não vinculados de impostos 
16000000 Transferências fundo a fundo de Recursos do SUS Provenientes do Governo Federal -
Bloco de Manutenção das Ações e Serviços Públicos da Saúda 

Sousa-PB, 02 de setembro de 2026. 

EIE TUCÁ iE 

SOUSA 

João Busco d Queiroga Júnior 
Seeretári( de Planejamento 

Rua Coronel Jose Come• de Sá 27, Centro - CEP: 58.800-050 - Sousa/PB. 
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PREFEITURA DE SOUSA 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA 

IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA 

Conforme solicitado, DECLARAMOS haver previsão de disponibilidade financeira para a 

aquisição de gêneros alimentícios perecíveis e correlatos, compreendendo produtos hortifrutigranjeiros, 

feijões e polpas de frutas congeladas, com fornecimento parcelado e sob demanda, destinados a atender 

às unidades vinculadas à Secretaria Municipal de Saúde de Sousa/PB, pelo período estimado de 12 (doze) 

meses. 

A despesa possui valor global estimado de R$ 687.060,00 (seiscentos e oitenta e sete mil e sessenta 

reais) e apresenta adequação financeira com a lei Orçamentária Anual vigente para o exercício de 2026, 

observadas as dotações e fontes de recursos do Fundo Municipal de Saúde, o caráter parcelado do 

fornecimento, a disponibilidade de caixa e o cronograma de desembolso. 

LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL - EXERCÍCIO DE 2026 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 22.701 - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FONTES DE RECURSOS: recursos próprios do Município — EUS; transferências fundo a fundo de 

recursos do SUS provenientes do Governo Federal; e outras fontes legalmente vinculadas e disponíveis. 

CLASSIFICAÇÕES PROGRAMÁTICAS RELACIONADAS À DEMANDA: 

10 301 1004 2102 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ATENDIMENTO MÓVEL DE U RGÊNCIA-

SAMU 

10 302 1004 2104 MANUTENÇÃO DE CLINICAS DE ATO PSICOSOCIAL - CA PS 

10 301 1004 2105 MANUTENÇÃO DA UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO-UPA 

10 301 1004 2106 MANUTENÇÃO) DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 301 1004 2114 MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA POLICLÍNICA 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30 - MATERIAL DE CONSUMO - OUTROS MATERIAIS DE 

CONSUMO 

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO. 

Sousa/PB, 02 de setembro de 2026. 

OLGA SIMONE MOREIRA BARBO DE ABRANTES 
Diretora Administrativa Fin ira da Saúde 

Rua Cônego José Viana, 37, Estação - CEP: 58.807-320 — Sousa/PB. 
Endereço eletronico:saue2"""-----a,WariM/T'r 
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12/09/2026, 07:52 about:blank 

• 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
13.564.75910001-49 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇAO E DE SITUAÇAO 
CADASTRAL 

DAimL E AbeRTURA 
28/04/2011 

NOME EMPRESARIAL 

LUCIA GOMES DE ALMEIDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)  1 powre 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.24-5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDACEo ECONÔMICAS St GUINDAI, 

47.12-1-00 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
mercearias e armazéns 
47.21-1-03 - Comércio varejista de laticínios e frios 
47.29.6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJUR)OICA 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 
R DOUTOR SILVA MARIZ 1

 
rFiangR6-1 
I 34 

CEP 
58.800-290 CENTRO 

ENDF'R£ÇO ÉTRÔICCS 
luciagomes24Qhotmail.com 

tOMPt. EMENWS 

1

át•nr.101. 

muniErisi5 --
I SOUSA 

UF 
PB

-1Tt~É.-- - 
(83) 3622-25451(83) 3521-2318 

ENTE FEDERATIVO RESPON4AVEL (EFR) 
irtMlInk 

1 DATA DA StTLIACAC CADASTRAL 
28/04/2011 

SI U O ADASTRAI 
ATIVA 

MOTIVO DE ITUAÇ O CADASMI. 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
••••••••••• 

f

DATA EIA SITUAÇÃO ESPECIAL 
HrOnkle.ale 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022. 

Emitido no dia 12/09/2026 às 07:52:08 (data e hora de Brasília). 

about:biank 1/1 
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Certificado da Condição de Pilicroernpreendedor Individual 
Identificação 
Nome Empresai !ai 
LUCIA GOMES DE ALMEIDA 00090872495 

Nome do Empresário 
LUCIA GOMES DE ALMEIDA 

Capital Social 

1,00 

Nu da Identidade Órgão Emissor u'-
1947491 SSP PS 000.908.724-95 
Condição de Ailicrtiernoreendedor individual 
Situação CeÁlastral Vigente Data de Início da Sito:gao Cadastral Vigente 
ATIVO 28/04/2011 
Números de Registro 

CNP) NITRE 

13.564.759/0001-49 25-3-0014941.1 

Endereço Comercial 

CEP Logradouro Numero 
58800-290 RUA DOUTOR SILVA N'!iti;:t.?.. 32 

Complemento Bairro 
TERREO CENTRO 

município uf",
SOUSA P8 
Ponto de Referência 
PRÓXIMO AGROSENA 
Advkledes 
Data de Inicio de Atividades 
28/04/2011 

. .,• :ia Atividade Principal Código da Atividade Print ipai 
47.24-5/00 Vãftaiãta de bortifrutigrameiros 
Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de !Nlytril de Licença e Funcionamento Provisório  -
declaração prestada no momento da inscrição: 
Declaro, sob as penas da Lei, que conheço e atendo os requisitos legais exigidos pelo Estado e 
pela Prefeitura do Município para emissão do Alvaia de Licença e Funcionamento, compreendidos 
os aspectos sanitários, ambientais, ti ibutállos, de segurança pública, uso e ocupaçáo tio solo, 
atividades domiciliares e restrições ao uso de espaços públicos. O não-atendimento a esses 
requisitos acarretará o cancelamento deste Alvará de Licença e Funcionamento Provisório. 
Este Certificado comprova as inscrições, eivara. iiwnças c e situação de enquadramento do empresam na condição de 
Microempreeridecior Individual. A sua aceitação esta condicionada á verificaçâo de sua autenticidade na Internet. rio 
endereço hdp"rhevrw portaldoempreendedocgoe br! 
Certificado emitido com base na ;Resolução n° 16. de 11 de deiernoto du 2009. do Comité paia Gestão da Rede Nacional 
para a Senplrficação do Registro e da Legaitzaçáo de Empresas e Negados - RE DESiM. 
ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará esta documento 
Para peisqr*L.ar a inscrição estadual eiou ritunicIpai mirando c.drmieientes do c:acaso° sincronizado nacional; informe os 
elementos abaixo no endewiço eletrOnico httoAverwroseit.ljazonda,g2LLbriPessoeJuridtraRCNPJ/Recificoosutfe.a50 

Número do Recto IME31533466 1 
Numero do Identificador 00000t19087249 5f 

Data de Ernissão 

09/01/2017 

Imotruçãosi cara IMI,Wo4s.ão 
A impressao deve sei feita ein folha A4 (21,0 x 29,7cm ;. 

Retire as margens e deixe erra bi anu) o cabeçalho e o rodapé. 
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PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAI 

tY:strli_srEsero 1u381045212320 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secretaria da Raciartaliza4v e SimplificaCio 

Departamento de Registra Empresarial e I oregraclu 

rf 

IDLNTIHC_A zISTRO DE 

25800'49417 

USA C.Perar...1.3/VIC.~ lar..003.) 

LÚCIA GOMES DE ALMEIDA 
Acmt,kutiNDE 
BRASILEIRA 

FtMDI1DD 

rWM, Ut UM) 

TOSE ANTONIO DE ALMEIDA 

,19:03.1911. 

D uo r0 Of. tillAn.itAf,A0 

1947441 

DA+, NCDADD PO emnupauk, • aswMlt Al aan de 

XXX 

bírNErDIADD NA (10411anotao Ma." WS 

RUA DOUTOR SILVA MARIZ 

XXX CENTRO 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas li! 

sun rhkUILJAtiprrnturaurnorelta.erã,ertrl,,,,:n 

XXX 

xsaÃoocro.t 

C ASAIXÃÃ) 

VALVA COMES DA SILVA 

orle wew 

I SSP 

car 

58800-190 

141,SILED 

34 

sr...T;c810 --111i 

Sousa P71 

declara. sob 23 penas da leL aio estar impedido ee exercer eduldsde CD2preSéris, que aia possui outro rep,Istro de empresário e requer: 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARA A A JUNTA COMERCIAI. DO 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
rrn - ALTERAÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

E DESCRI O DO EVENTO 

022. ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVITO 

E ALAI. 1-"N(X:ADKAMEIN'TD 

LUC A GOMES DE ALMEIDA . ME (Micrednpresal 

4.-Loimo ,..x.o. Na.. , ...) 
'LIA Doutor Silva Maria 3/. 

Atb1.4.1.4 TC. IrklIDLDZI.Vriri .6 

4 
>:XX I 

Centro ‘ 

:YP

5R010-170 
. , . .. . 

l .,N4C.rto À , 

,̀. 31.1.id F'', BRASIL 
_ 

.. r .."• >I • i 'r tE.AtA .) 

Ilic!agDm24qh1Xtr.all crer 

4 • .1.0t 110 CAPITAL -

0 (X10.00 

C.0120006AnvmAtICANUeA 
KNAE ,401 

4724500 

Ar 4e  Scur-Gáris 

47!2100.4?' ,4729699 

A AESNATMA 

21W/2018 

Itfo.1*00CAPRA..5xuairoi 

I tiartsents mil mais 

rkernae io Nee 

VeltiiSti de hotittnaigraajcims, Coaliodo ~ma de mercadorias em geral. com reeiormniama de plodutos 

alittentiems • mudam:medos, rrereardies e Armadas, CcrlDéfr:it, ~eiras Se produtos alimcntieMs em gerai ou 

ezpeciallzado ern produtos aliou:odeias nao espociFitados ulteriormente, Comercio ‘Pareosta sie tatidnios e fruir 

~.~13~41 ------ "Tif~60›.VSF 
Mirri4 to aze A ~Ni 

13.564159,4300i-49 

"rumAyoss.? alo 

.31-PCINEF* 

AUTENTICAÇÃO 

PS2180001722295 

• Este itzwiorento foi sendo rto postai R.e4cDrA PS 

CRRTIPICO O RSGI5TRO E4 06/06/2018 16:11 SOB N' 20180272101. 

PROTOCOLO: 180272101 D8 04/06/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11802192357. MU: 26800149617. 
LUCIA GORES DE ALMEIDA 

Maria de Fátima tree1ture venálicio 
swarrfuzix-GERAL 

JOÃO PESSOA. 06/06/2018 
www.rAdealm.pb.gov.br 

A validada dast* doottaarato, se impresso, fica sujeito à oumproveçào de aua auteatIcidade nos respectivos porteio. 

Inf.:meando maus eaallactivoa códigos de varificaoin 
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gkrjosOUNmsAumarstAterprs2renu 
DE-!PL1E1 

*UM 
Ealtest:deveniadeXSarsa Y23íO/20i I : 
~ISCO OCSOM-F9ROSA 

F O 
D I 17.0c4K r g 

Caafireanutént id.:Wel' h 

1910w8WPMMR9R4m1/4 ~49w0 
hasproarew*ummms.~..~ 

te. .~Ytiw 21u 
1w O‘1,16° 

' 
VA 

0-4 ,o kt N ,,15 à-
s,

C28TIVIO0 O WROS$11u1 9:94 acya N' 2ó1CO272..1(11. 
PROTOCOLO, 150272101 DR 04/08/2018. CÓDIO0 DE VBRIWICAÇÃO: 
11802192357. WIRE: 25$0w1.4!?4,rr. 
Luerx GOM2S DE ALMEIDA 

kdria F./time, Veuture Vutlitaciu 
secRETARIA.GaRAL 

JOÃO PUROA, Dói 061203.0 
ww.cetbasimi.p.c,.goe.kw 

A validade deste documento, se impresso. fica auleito à c.xopsavaçdc d* sua autenticidade nc tespectives porteis. 
Informando seus respectivos códigos de verificando 

aN)~11)W22-'" 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

SUPERINTENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA FUNCIONAMENTO - DEFINITIVO 

S I A T 

Pg. - 1 

IDENTIFICAÇÃO 
cpuvcip.7, 

311.403-1  13.564.759/000 -49 
ammumoo: 
LUCIA GOMES DE ALMEIDA 00090872495 
Wara "aturdiu 

Seq. inovei . 

Incumno: 
RUA DR SILVA MARIZ, 32, TERREO, CENTRO, SOUSA/PB CEP: 59800-290 

INFORMAÇÕES CADASTRAIS 
;ituação: 

ATIVO 
Data Inicial, 

104/2011 __:. 

Local Ignorado 

NÃO 
Natutaaa Jiuridica: 

Simples Nacional, 

NÃO 
rtimiti;iãmm: 
COMERCIO VAREJISTA 213-5 EMPRESÁRIO (INDTVInUAL) 
atividadaPrimdpiE 

G4724-5/000 COMERCIO VAREJISTA DE HORTTFRUTTGRANJEIROS 

numromm: Email: 

Cádigo da Velidaçao: 

ACJO4133B 
Data da Impreaaao, 

11/01/2026 às 10:2.5:52 heras 

a—ka. 
1.9.9. -~p~ 
HOMOLOGADO 
PODWCIUM—Rdegisaw, 

NORMAL 

TRIBUTOS 

IRUBLICIDAW Qvant,d,d, 

0 

Y. - heglme, 

SA. TtARIA - Regime, VICI:AKCIA SAMITARIA - Quantidade, 

ATIVIDADES SECUNDÁRIAS 

G4712-1/000 COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS 

ALIMENTICIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZENS 

G4721-1/003 COMERCIO VAREJISTA DE LATICINTOS E FRIOS 

G4729-6/099 COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM 

PRODUTOS ALTMENTTCIOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

Impresso por convidado em 04/11/2026 14:21. Validação: 485C.9F99.2250.BFA9.43F8.2A87.FEF6.2A65. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

SUPERINTENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO E FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA 

TAXA DE FISCALIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

Número dc Alvara: 

000000784 
Validade 

31/12/2026 
Inscdçáo Municipal: 

311.403-1 
Conigkeftmcia: 

2026 
Concedido a: 

LUCIA GOMES DE ALMEIDA 00090872495 
Nome Fantasia:

Endereçon_owmk" 

RUA DR SILVA MARIZ, 32, TERREO, CENTRO, SOUSA/PR CEP: 58800-290 

CPF/CNPJ: 

13.5f4.759/0001-49 

início da atividado: 

04/2011. 

Simples Nacional: 

NÀO 

Natureza Jurídka: 

213-5 EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

Atividade Econômica Principal: 

G47245000 - COMERCIO VAREJISTA DE HORTTFRUTIGRANJF.TROS 

iAtividade(s) Económica(s) Secundária(s): 

G4712-1/000 - COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS 

ALIMENTICIOS -- MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZENS 

G4721-1/003 - COMERCIO VAREJISTA DE LATICINIOS E FRIOS 

G4729-6/099 - COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM 

PRODUTOS ALIMENTICIOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 

obse~ses: 
Áóil LITE/MC:A ÇÁ4 C) 

ZETV33640 

ainr  _ .1- 04--
-. ,:.•-,eic 

. Z' L

VALIDE ESTE ALVARÁ NO SITE: https://www.sousa.pb.gov.br/ 
Página 1 A gmirido om 14/01/2026 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAIBA 

SECRETARIA DE ESTADO DA RECEITA - SER 

CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS 

FICHA DE INSCRIÇÃO DO CONTRIBUINTE 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 

16.182.081-6 

srruaçÂo 

ATIVO 

08107O011 
Ponand0BBS1,2017ICAD - Portares do SotuaçÃo CmSastrei ReMabeloconento • RESTABELECIMENTO DF INSCRIÇÃO 
SUSPENSA DEVIDAMENTE 

FIRMA OU RAZÃO SOCAI 

LUCIA GOMES DE ALMEIDA 
NOME FANTASIA 

CNPJ/CPF 

13.564759/0001-49 

 :NSC, JUNTA COMERCIAL 

2580014941-7 
t OGRADOVRC3 

R DOUTOR SILVA MARI7 

NUMERO 

34 - .. ,._ - 
COMPt EMENTO 

. 
BAIRRO 

CENTRO 
MUNICIEIO 

SOUSA 

CEP 

58800-290 

ATIVIDADE ECONÓMICA 

ICMS 

724-5/00 

DENOMINAÇÃO 

COMERCIO VAREJISTA DE HORTIERUTIGRANJEIROS 
PRINCIPAL 

724-5/00 

----„-- 
DENOMINAÇÃO 

COMERCIO VAREJISTA DE HOR TIFRUTIGRANJEIRO6 
...-SECUNDÁRIO 

4712-1/00 

DENOMINAÇÃO a~---~-

COMERCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAI., COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS 

4721-1/03 COMERCIO VAREJISTA DE LATICINIOS E FRIOS 

4729-6/99 COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS 

NATUREZA JURIDICA (COO 

EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 12135 

NATUREZA JURIDICA 

TIPO DE ESTABELECIMENTO 

MATRIZ 
.. . 

TIPO DF UNIDADE 

UNIDADE PRODUTIVA 
FORMA DF ATUAÇÃO 

ESTABELECIMENTO FIXO 

REGIME DE APURAÇÃO 

SIMPLES NACIONAL 

QUADRO DF SÓCIOS E ADMINISTRADORES 

LUCIA GOMES DE ALMEIDA 
REPARTIÇÃO FISCAL 

CAC-GR5 

CONTROLE 

202609120753188812 
DATA DE EMISSÃO 

12/09/2026 07:53:18 

Contatos da Repartição 

c.sotio 
EMPRESÁRIO 

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL 

CENTRO DE ATENDIMENTO AO CIDADÃO EM SOUSA 

Telefone: 35222561 

Email:ca 5 sefaz.pb.govix  — 
Endereço: R SARGENTO EDESIO DE CARVALHO, 37 ITERREOl. CENTRO - SOUSA - PARAIBA. CEP: 58800-330 

INICIO DE ATIVIDADE 

28/04/2011 

Impresso por convidado em 04/11/2026 14:21. Validação: 485C.9F99.2250.BFA9.43F8.2A87.FEF6.2A65. 
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1 - NORY: 

4 PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

SUPERINTENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO E 

IMAGEM DO CADASTRO MERCANTIL 

S I A T 
Pg. - 

IDENTIFICAÇÃO 
2nd,C,Içan,  si.CWOo 

311.403-1 
D....i,.04.: 
LU ::A GOMES DE ALMEIDA 0CC,1 672 
Nono FantaAJa. 

~~0 ,

PUA DR SILVA MARIZ, 32, TEPREO 
ENTRO, SOUSA/ t3 

Ponto do fiatarancia, 

INFORMAÇftS CADASTRAíS 
Tipo End Aiturnac,vo. Erd Atter”at", 

C.S.P, 

Soa IncflastonAxs. Mio laJanpo: ~tem! lootIl 

NAn 12 - DEZEMBRO 

Narutaxa Juridlca. 

2.1,S-5 EMPRESÁRIO (INCIVIDUA:.) 
AtivIdAd. 

G4724-51000 - COMERC"O VAREJISTA DE 

Insorlpao Arcaria:: 

1:403 

nota intrial: 

A3R1L i 2011 
Tfalátoord: 

Mvara. 

Padlac de bala., 

Xnaorapao Catadual 

C.It AtZil Tip." 

S-16.1.J 

CACA da :aproando: 

Emitido em 241'; A25 às 10:45:0/. 

Tapo Atávtdado.

thavráwào Juota 

2-WMERCIr: VAREJISTA 

bwor.c.10 da hiatrLa 

14C.:5 

gadcp1 Kecional 

N;1':. 

Tipo da tepreaa. 

f.a,mttgaanco d. AtivIdady 

.-11.~ • PA,

~lar. 

3 - HOMO.LOGADO 

vI dr Arlorwara.~.0: ilattánt1,4 

Vslán,ta-

Cara.. Fent. 

?arr. 

• 

TLf - TAXA DE LICENÇA E FUNCIONAMENTO 
5' 

menu.. 

1 — NORMA:, 

PubJleldade :moega. eal aa.:49.10 441 Puiallo,daÁr a, 

..'1.30.4,7 à 

..at IV.4 4. 
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-•-• PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA 

* SUPERINTENDÊNCIA DE ARRECADAÇÃO E 

IMAGEM DO CADASTRO MERCANTIL 

S I A T 

Pg. - 2 

InooriçAo: Sítarçao. 

311.403-1 

IDENTIFICAÇÃO 
Jata, Ja F-undacd, 

ATIVO -:9,;000:-4"J 

nanum,nacIo, 

IA GOMES DE ALMEIDA 000908724::;5. 
Feket.sza: 

kndorrç-o,

RUA DR SILVA MARIZ, 32, TERREO 
CENTRO, SOUSA/ PB 

Ponto de Bete roncar: 

59,801-290 
Sag 7movol 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
Rogamo, 

— INCISE 

anw 

ATIVIDADES eansiWEAs 
Código Descrição 

G4712-1/000 

G4721-1/003 

COMRRCIO VAREJ1SV,

MIkIMERCAJOS, 

'COMERCIO VAREJISTA EL 

E0MER,.:10 VAREJISTA DE 

G4724-5/000 

VAREJISTA  M • 

G4729-6/099 JUIMENTICIOS NAO 

• 

Impresso por convidado em 04/11/2026 14:21. Validação: 485C.9F99.2250.BFA9.43F8.2A87.FEF6.2A65. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 110661/26. Data: 20/10/2026 10:05. Responsável: Jucemara G. de O. Soares.

541

541



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LUCIA GOMES DE ALMEIDA 
CNPJ: 13.564.759/0001-49 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento malfiz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2314. 
Emitida às 09:27:10 do dia 18/03/2026 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 14/09/2026. 
Código de controle da certidão: 9945.B2E2.C6D5.B8D2 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Impresso por convidado em 04/11/2026 14:21. Validação: 485C.9F99.2250.BFA9.43F8.2A87.FEF6.2A65. 
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 

CÓDIGO: 736E.7387.9541.94AC 

Nome Empresarial: 
LUCIA GOMES DE ALMEIDA 

Emitida no dia 12/09/2026 às 07:54:57 

Endereço: Número: Complemento: 
DOUTOR SILVA MARIZ 

Bairro: Município: 
34 

CEP: 
CENTRO 

Inscr. Estadual: 
SOUSA 

Situação Cadastral: CNPJ/CPF: 
58800-290 

16.182.081-6 ATIVO 13.564.759/0001-49 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

Impresso por convidado em 04/11/2026 14:21. Validação: 485C.9F99.2250.BFA9.43F8.2A87.FEF6.2A65. 
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Prefeitura Municipal de Sousa 

Superintendência de Arrecadação e Fiscalização 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS 

Número 009.865 

Certifico, na conformidade dos assentamentos do Cadastro de Débitos Fiscais desta 

data, que inexistem débitos relativos a tributos municipais impeditivos da expedição 

desta certidão, em nome do contribuinte abaixo citado. 

A Prefeitura Municipal de Sousa ressalva seu direito de cobrar quaisquer dívidas, de 

responsabilidade do contribuinte acima identificado, cujo pagamento venha a ser 

considerado exigível. 

Contribuinte: LUCIA GOMES DE ALMEIDA 00090872495 

C.N.P.J.: 13.564.759/0001-49 

Inscrição Mercantil: 311.403-1 

Válida até o dia 11/11/2026. 

Emitida no dia 12/09/2026 

Código de Validação: 0UUR55957 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na 

Internet, no Portal do Contribuinte do endereço https://www.sousa.pb.gov.br/ 

Impresso por convidado em 04/11/2026 14:21. Validação: 485C.9F99.2250.BFA9.43F8.2A87.FEF6.2A65. 
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12/09/2026, 07:56 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMCA FECE R 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 13.564.759/0001-49 

Razão 
LUCIA GOMES DE ALMEIDA social: 

Endereço: R DOUTOR SILVA MARIZ 34 / CENTRO / SOUSA / PB / 58800-290 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 11/09/2026 a 10/10/2026 

Certificação Número: 2026091102344526907436 

Informação obtida em 12/09/2026 07:56:40 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no síte da Caixa: 

ht.ps://c,onsulta-erf.caixa.gov.or/consuitacrtipageslconsullaEmpregadot.W;jiseziaionizi ul ugxn91@vJr4 MS61 KVO9h8nNrElCuE7AqQwYUNb.sicrf-dig 1 11 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LUCIA GOMES DE ALMEIDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 13.564.759/0001-49 

Certidão n°: 76140572/2026 

Expedição: 12/09/2026, às 07:57:37 

Validade: 11/03/2027 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que LUCIA GOMES DE ALMEIDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 
no CNPJ sob o n° 13.564.759/0001-49, NÃO CONSTA como inadimplente no 

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst,jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

CERTIDÃO NEGATIVA 

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 13.564.759/0001-49 

Razão Social: LUCIA GOMES DE ALMEIDA 

Nome Fantasia: LUCIA GOMES DE ALMEIDA 

Certidão emitida às 07:59 de 12/09/2026. 

V:3.lidüric 30 dias 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tara validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acosse http://appijob.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: H241.ciFEm. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 
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Concedido  à 

Prefeitura Municipal de Sousa 
Secretana Municipal de Saúde 

Departamento de Vigilancia em Saúde 
Gerênca de Vigiiãricia Sanitaria 
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Tal 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita nderal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 12/09/2026 08:00:44 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: LUCIA GOMES DE ALMEIDA 
CNPJ: 13.564.759/0001-49 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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GAZETA DE SOUSA 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

 

PORTARIA Nº 027/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei federal n° 14.133/2021 e demais disposições 

legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, como função de diretor interno dos 

processos, de acordo com art. 6°, § 3º, Decreto Municipal nº 850-A, regulamento da Lei Federal n° 14.133/2021, 

no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I-  Ana Vitória Lopes de Queiroga Casimiro; 

II- Bruna Sybelle Pereira Faustino Gadelha Cavalcante; 

III- Ingrid Mara de Lima Leite; 

IV- José Mendes Cavalcante Neto. 

 

Art. 2º - Os diretores internos referidos no artigo anterior poderão atuar livremente, suprindo as demandas 

do setor. 

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 
 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

  

PORTARIAS 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

PORTARIA Nº 028/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

  
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei federal n° 14.133/2021 e demais disposições 

legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, a função de agente de contratação e 

equipe de apoio, de acordo com art. 16 do Decreto Municipal nº 850-A, regulamento da Lei Federal n° 

14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I- Agente de contratação:  

a) Fellipe Ruan Lima Mendes; 

b) Renata Duarte Costa. 

 

II- Equipe de apoio:  

a) Ana Vitória Lopes de Queiroga Casimiro;  

b) Bruna Sybelle Pereira Faustino Gadelha Cavalcante; 

c) Ingrid Mara de Lima Leite; 

d) José Mendes Cavalcante Neto. 

 

Art. 2º - Os integrantes da equipe de apoio atuarão livremente nos processos, quando necessário e convocado 

pelo agente de contratação.  

 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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GAZETA DE SOUSA 
   

 

Jornal Oficial do Município – Lei Municipal nº 811/74 

Nº 1594 – Edição Especial de Fevereiro de 2026 Sousa/PB – Terça, 10 de Fevereiro de 2026 

 

 

PORTARIA Nº 029/2026/PMS-GAB   SOUSA (PB), 10 DE FEVEREIRO DE 2026 

 
 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOUSA, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do 

Município c/c o que dispõe no decreto municipal nº 850-A, e a Lei Federal n° 14.133/2021 e demais 

disposições legais.  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Nomear para atuar nos procedimentos relativos às Licitações, na função de gestor de contrato, e 

fiscal de contrato, respectivamente, de acordo com art. 40 do Decreto Municipal nº 850-A, que regulamenta 

a Lei Federal n° 14.133/2021, no âmbito do Poder Executivo Municipal: 

I- Alyne Santos de Paula – gestora contratos  
II - Maria Débora de Sousa Sobrinha – fiscal contratos  

 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Sousa – Estado da Paraíba, 10 de fevereiro de 2026. 

 
 
 

HELDER MOREIRA ABRANTES DE CARVALHO 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 
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Renata Duarte da Costa 
concluiu com êxito o Curso de Planejamento e Formação de Agente de
Contratação, realizado no período de 10 a 12 de abril de 2025, na cidade
de Campina Grande/PB, com carga horária de 18 (dezoito) horas/aula.

Thiago Cordeiro Benassi

Certificamos que 

Sócio administrador
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 20/10/2026 às 10:05:42 foi protocolizado o documento
sob o Nº 123190/26 da subcategoria Contratos , exercício 2026, referente a(o) Fundo Municipal de Saúde de
Sousa, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jucemara Gomes de
Oliveira Soares.

Número do Contrato: 000005752026
Data da Publicação: 09/10/2026
Data da Assinatura: 30/09/2026
Data Final do Contrato: 30/09/2027
Valor Contratado: R$ 472.310,80
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO PARCELADA DE GÊNEROS
ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS E CORRELATOS, COMPREENDENDO HORTIFRUTIGRANJEIROS, FEIJÕES E
POLPAS DE FRUTAS CONGELADAS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE DE SOUSA E DEMAIS SETORES VINCULADOS À SECRETARIA
Contratado (Nome): LUCIA GOMES DE ALMEIDA-ME
Contratado (CNPJ): 13.564.759/0001-49

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 390c085ad6945e8bd4a77b99f9f51e49

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 485c9f992250bfa943f82a87fef62a65

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim c2b435ed71a26e79fae7c46d6a77e218

Contrato ou instrumento equivalente Sim 68f1a676d21137b0310befba079f32c0

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim bec47d559b4cf9e38838af7755b79b3b

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim bec47d559b4cf9e38838af7755b79b3b

Designação do gestor do contrato Sim bec47d559b4cf9e38838af7755b79b3b

João Pessoa, 20 de Outubro de 2026

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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